
QUINTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 1967ANt IX — N.° 70 CAPITAL FEDERAL

ti

REPÜE31.;iCA DO E3RA

SEÇÃO I - PARTE
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE:	 )E 1959

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Ata da 2129 fleuntão, ordinária,' do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada- no . dia vinte
de abril de mil novecentos e sessen-
ta e seis.

Conselheires presentes:

Benjamim Eurico Cruz — presiden-
te em exercício.

Leo Magarinos de Souza Leão
CMM.

Amo Oscar Markus — DO DNPVN
— Substituto.

Waldomiro Rocha — BNDE.
Júlio No:guelra Jún:cr — MM. •

Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Walcio Mário da Costa Araújo —

CNT.

designa um Grupo de Trabalho para
estudar a questão de delegação de
poderes, composto pelos Conselheiros
Joaquim Xavier da Silveira, Waldo-
miro Rocha e o Dr. Paulo Peltier de
Queiroz. Retiram-se, em seguida o
Sr. Diretor-Geral e o Dr. Paulo Pel-
tier. Ordem do Dia: Com a palavra
o Conselheiro Waldo Araújo pede
permissão para relatar extra pauta.
O Processo CNPVN 435-65 referente
á alteração da proposta orçamentária
para 1966 do Departamento, o de vez
que se fazem necessárias algumas re-
tificações porque o montante total da
proposta não estava de acôrdo com
as parcelas. O parecer do Relator é
favorável que posto em discussão e
votaçao e aprovado por unanimidade
(Resolução n° 292.1-66). A seguir o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN 635-, re-
ferente a aprovação do contrato de
financiamento do BID para amplia-
ção e melhoramento do POsto de Pa-
ranaguá. O CNPVN já havia em reu-
nião anterior aprovado a minuta, vol-
tou para aprovação do contrato defi-

Initivo. O parecer do Relator é favo-
rável. Posto em discussão e votação
é aprovado (Resolução n 9 292.2-66).
Em seguida o Conselheiro Waldo
Araújo passa a relatar o Processo
CNPVN — 420-65 referente a Presta-
ção de Contas do SNAPP relativo ao
exercício de 1964. O voto do Relator
é contrário à aprovação das contas
em face das irregularidades 'aponta-
das pela Delegação de Controle e dos
estudos realizados pela SEPVN-DOC.
Pôsto em discussão e votação o pare-
cer do Relator é aprovado por unani-
midade. (Resolução n9 292.3-66). A
seguir o Conselheiro Waldomiro Ro-
cha passa a relatar o ProcesSo CNPVN
— 508-65 — referente a Aforamento
de terreno de marinha em favor de
Conceição Figueiredo dos Santos. O
parecer do Relator é favorável ao afo-
ramento. Posto em discussão e vota-
ção é aprovado. (Resolução número
292.4-66). Com a palavra o Conselhei-
ro Joaquim Xavier da Silveira passa
a relatar o Processo CNPVN — 119
de 1964 referente a Aforamento de
,terreno de marinha em favor de Shell
Brasil S. A. O voto do Relator e fa-
vorável face as informações dos ór-
gãos competentes do DNPVN. Posto
em discussão e votação o parecer do
Relator é aprovado. (Resolução nú-
mero 292.5-60). - A seguir o Conse-
lheiro Waldomiro Rocha passa: a re-
latar o Processo CNPVN — 188-64 re-
ref ente a atualização do orçamnt0
para construção de rêde de drenag;em,

Leo Magarinos de Souza Leão -•••n

Csi i.

' Júlio Nogueira .aaaar 	 MM

Joaquim Xavier da Silveira — FAO
ru Eu :ca (;'ez

Waldomiro Rocha — BNDE.
Walcio Mário da Ces'a

Aos dezesseis dkas -do mCs de no-
vembro de mil novecentos e ses-asa
e seis. na sala cie reuniões o CNPVN
situada à Praça Mauá, na:fiei o ci z,
nesta cidade do Rio de Jan,),
lizeu•se a tricentésima qiiinqueee
ma terceira reunião ordinarai.
Conselho Nacional de Portos e a', ,,s*
Navegáveis, sob a presidencia do lei.-
eenheiro Hildebrando de Aralin (e'es
e a presença dos Canselheires ateara
mencionados, ATA: Lida e discutias
é aprovada a ata da 3525. Reunido.
Comunicações: Com a palavra o Con-
selheiro Diretor-Geral esclarece que
quando tomou posse na Diretoria co
DNPVN a constituição da CBD es-
,ava em aia fase final e o Seniiin Mi-
nistro encarregou-o de reformulei'
Diretoria, indicando novos nomes. A
s-eguir o mesmo Conselheiro decini a
que, "tendo o Conselheiro Bzin,jam
Eurico Cruz, na reunião anterior, :e-
vantado dúvida inicialmente cen'rá
a constituição legal das socieda,es;
de economia mista destinadas á ax-
ploração dos portos e à execuçao ess
serviços de dragagem e, em sega lea
quando desfeita essa dúvida. sabre a
incorporação de bens do DNPVN :,cn
património dessas sociedades s•eno0
concitar a inclusão em ala, do- es-
clarecimentos que a seguir passo a
prestar sobre o assunto. Inicial:lie:me,
Ware a legalidade da aoasei t.meeo peio
DNPVN, de sociedades pai açOes,
economia mista destinachis	 expeaa-
ção comercial dos portos 00 cacete...ma
em moldes industriais 19S servis;os
dragagem, tenho a escan e?e:' a :-'se
colendo Conselho que :	 a a a tu iz • -
ção legal para constitimem, ise,a
DNPVN, dessas sociedade, Lei cru-
cedida pela Lei na 4.213 ee 14 ia li -
verelro de 1963, em seus Arliacs : 3
e 26; b) o primeiro destes nispaa: -
vos legais concedeu a faculdade a e.-c).
Autarquia de organizar as entidades
dstinadas à exploração :comercial drs
portes através cie entidades gove= -
mentais federais (autarquias ou não),
de sociedades de economia mista' ou
por concessão e outras entidade; de
direito público e privado; e o segun-
do destes dispositivos. legais, em seus
parágrafos 19 e 29 disciplinou o pro-
cesso de organização, bem Coma a

'onselheiros presentes. foizaa de derem constituídas essas so-'-
ciedades de economia 'mista, estabe-

Hillebrando de Araujo Góes — Pre- lecendo, claramente, que as mesrhas
_ me. • seriam criadas por proposta .do Di-

Luis r;lovis de Oliveira — Diretor- retos-Geral desta Autarquia . a êste
Gerai,	 Conselho com a homologação do Se-.

Aos vinte dias do mês de abril de;
mil novecentos e sessenta e seis, na I
sala de reuniões do CNPVN, situado'
à Praça Mauá, número dez, nesta ci-
dade, realizou-se a ducentésima nona-
gésima segunda reunião, ordinária, do,
Conselho Nacional de Portes e Vias
Navegáveis sob a presidência do Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz e a
presença dos Conselheiros acima men-1
Comidos.. Comunicações: •Antes de
iniciar os trabalhos compareceu à

• reunião o Ala:te. Isuiz Clóvis de OL-
veira e o Dr. Paulo Peltier de Quei-
ra a fim de prestarem esciarocimen-•
tcs a respeito do Regimento Interno
do Departamento. O Dr. Paulo Pel-
tier explica as alterações que se fez
nas atribuições -clo Conselho, bem co-
mo transmita as sugestões de altera-
ções propostas pela Consultoria Jurí-
dica do Ministério da Viação e Obras
Públicas. A seguir, o Sr. Diretor-Ge-
ral complementa as explicações, ex-
pondo como foram conduzidos os tra-
balhos de elaboração do Regimento
Interno do DNPVN a cargo da mes-
ma Comissão "Executora do Decreto
n 9 54.0-16 da qual fazia parte o pre-
sidente do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis. O Conselhei-
ro Leo Magarinos agradece a presen-
ça do Diretor-Geral e explica que a.
sua oposição não diz respeito ao mé-
rito do trabalho que lhe foi dado co-
nhecer, mas quanto ao seu encami-
nhamento que contraria claramente a
disposiçãa legal vigente. A seguir o
Conselheiro Waldemiro Rocha sugere
que haja. urna delegação de poderes
ao Sr. Diretor-Geral a fim de propor-
cionar . melhor andamento nos traba-
lhos e evitar que venha assunto ao
Conselho que o próprio Diretor pode-
ria decidir. Em seguida o Presidente

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

assentamento de linhas férreas pavi-
mentação e obras acessórias do cais
do Pôrto de Santos. O parecer do Re-
lator é favorável a atualização em
causa. POsto em discussão e votação
é aprovado. (Resolução n9 292.6-66).
A seguir o Conselheiro Joaquim Xa-
vier da Silveira passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN Ti-'66 relativo a levan-
tamento de caução pela firma Arman-
do Busseti S. A. O parecer do Rela-
tor é no sentido de autorizar o refe-
rido levantamento. Posto em dis-
cussão e votação é aprovado. (Reso-
lução n9 292.7-66). Assuntos Gerais:
O Conselheiro Amo Markus comunica
e consulta o Conselho sôbre o proble-
ma de dragagem no Porto do Rio de
Janeiro. Esclarece que é idéia no
DNPVN. por parte da firma emprei-
dos canais de acesso ao pôrto, bem co-
mo o reaprofundamento e alarga-
mento do canal de acesso ao cais de
minério. Para êsse fim consulta se o
Conselho aceitaria contso.to em que
Risse prevista a utilização de tubula-
ções do parque de dragagem do
DNPVN, po rparte da firma emprei-
teira. Essa medida reduziria o preço
total da operação, e, caso o Conselho
concorde, continuaria o DNPVN a
manter entendimentos com a firma
interessada no assunto e, posterior-
mente, seria solicitada autorização pa-
ra adjudicação direta: Em tese, o
Conselho concorda. Em seguida o
Conselheiro Arrio Markus comunica
que q Departamento recebeu as con-
dições da linha de crédito para aqui-
sição na República Federal Alemã de
guindastes e equipamentos pesados.
Em seguida o Presi ,í'ente em 'exercício
designa o Conselleieno Joaquim Xavier
da Silveira como representante do
CRPVN na comissão que regulará o
Decreto-lei n9 5. Nada mais havendo
a tratar, 6 Presidente em exercício dá
por encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Heloisa Tava res Cais de Oliveira,
lavrei a presente Ata que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada•por mim, pelo ' Presidente e demais
Conselheiros presentes. Rio de Janei-
ro, 20 de abril de 1966.

z' 'a da 3539 Reunião Ordinária, do
Gnselho Nacional de Portos e Vias

Vavegáveis, recheada no dia dezes-
-eis de novembro de mil novecentos

sessenta e seis.
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— As Repartições Públicas de-
~ao ~saga( *a Seção de Co-

er¡-eurtkações kl° Departamento d
prensa Nacional, até às 17 fio-

o expediente destinado à pu-
Meação.

— As reelanzações pertinentes
à matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, deverão ser
formedadaslpor escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Serão de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30m.

— Os Originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-

ocinestregrafados em espaço dois, em tuna

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por Seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio •
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
riço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valdres. sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

só face do papel, formato 22x33; An°
as emendas e rasuras serão res-
salvadas pOr quem de direito.

ASSINATURAS
REPATiTIOES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: 	 j	 •	 capital e Interior:

	  NCr$ 6,00 Semestre 	  NCe$ - la50
	  NCr$ 12,00 'Ano 	  NCr$ 9,00
Exterior:	 Exterior:

Ano 	  NCr$ 13,00 Ano 	  NCr$ 10,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na ultima página de cada
exeni pia 4..

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

alinea "O" de seu Art. 9 9 • A primei- riam obrigateriamente subscritas pela estabelecieos no Decreto-lei número
ra regulamentação da Lei 4.213-63, União, no mínimo cie51% do capital

lihor Ministro da Viação e Obras Pá-
biscas, e constitue:ias na forma cio
Decreto-lei número 2.627, de 26 de
setembro de 1940, participando a
União com um mínimo de 51% de
seu capital social. Não pode uma lei
' mais explícita do que o foi a Lei
:Minero 4.213-63 quanto à concessão
da autorização legal indispensável, à
constituição dessas sociedades, de vez
que, no seu carpo, sem necessidade de
quelques, interpretação auxiliar: a)
concedeu ao, Poder Executivo a au-
torização legal, indispensável, paia
constitui-las; b) estabeleceu o órgão
federal que 'ficava auterizado. a oi t •
ganizá-1a; c) fixou as condições bá•-
sicas, legais; para sua constituiçáo
que são as condições legais anterior-
mente fixadas para a constituição cie
qualquer outra sociedade por ações
pelo Decreto-lei número 2.627-40; d)
determinou o mínimo que a União
deveria subscrever na sanstituição do
capital destas sociedade ou seja 51%
do seu capital social. Essas socieda-
des por ações, de economia mista, di-
ferem, assim, na sua constituição tias
anteriormente autorizadas pelo Po-
der Legislativo através de leis espe-
cialmente promulgadas para êsse fim,
tendo o Congresso Nacional, na so-
berania de :suas decisões, preferido
que as mesmás, em vez de se rege-
rem por dispositivos legtes comuns a
tôdas as sociedades por ações consti-
tuídas no pais, Ou seja pela chamada
"Lei das sociedades anônimas", cujo
texto compõe o Decreto-lei número
2.627-40. A Lei número 4.213-63; es-
tabeleceu, ainda, para a organização
dessas sociedades: a) a autorização
Indispensável para o DNPVN parti-
cipar, como representante da Unta°,
dessas sociedades, contida na etílica
"e" do seu Art. 39; b) a competên-
cia déste Colendo Conselho para de-
liberação saibre a oportunidade da
criação destas sociedades, contida no
Item 5 do Inciso "B" de seu 6 9 ; e) a
concordância date Colendo Conselho
quanto aos nomes indicados para re-
presentar ot; Governo Federal nessas
eociedades, contida na alínea "G" do
Ineiso "A" de seu Art. 69 ; d) a atri-
buição ao Diretor-Geral de DNPVN
4$41 propor a este Conselho os nomes

g
ol) repsesentantes do Governo Fe-
irai itea,3 1100Iedades, contidas na.	 •

2.627-4e, estabelecendo que o repre-
operada pelo Decreto n9 51.896, de -9 'social, podendo ser também subscritas sentante da União nos atos constitue
de abril de 1963, não alcançou a regu- pelo Estados da Federação, pelas pes- tivos e riUS Assembléias Gerais da
lamentação dos dispositivos da rei e- soas físicas e pelas pessoas jurídicas mesma fôsse. o Diretor-Geral cio
ride Lei referentes aos sistemas a
serem empregados na exploração co-
mercial por pôrtos e na execução, em
moldes industriais, dos serviços 'de
dragagem. Nesse particular, OS arti-
gos 141 e 142 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.896-63, ape-
nas transcreveram, literalmente, os
dispositivos constantes dos artigos 25
e 26 da Lei n 9 4.213-63. O atual Go-
verno da República empenhado, como
se encontra, na reformulação da polí-
tica portuária nacional, julgou con-
veniente proceder, desde já, a reorga-
nização dos serviços destinados à ex-
ploração dos portos e à execução dos
serviços de dragagem, através a cons-
tituição de sociedades por ações, de
economia mista, as quais, teriam a seu
cargo a exploração, desses serviços, de
caráter eminentemente comercial e
industrial, utilizando, para esse fim, a
autorização contida no Art. 25 da Lei
119 4.213-53, e obedecendo, na organi-
zação das mesmas ao disposto no
Art. 25 do citado diploma legal.
Para possibilitar e constituição dessas
sociedades de ecenorina mista, o

Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, por proposta deste Departa-
mento, atreveis desse Coneelho, en-
caminhou ao Senhor Presidente da
República Q, Exposição de Motivos-
n9 468, de 15 de julho de 1 954, acom-
panhada de minuta de Decreto des-
tinado a regulamentar os artigos 25
e 26 da Lei 4.213-53, que não haviam
sido abrangidos pela regulamentação
anterior. Pelo Decreto n9 54.046, de
25 de julho de 1964, o Senhor Presi-
dente da República baixou a re e tea-
mertaeão dos referidos dispositivos
legais, determinando, entre outras
previciencia.s, que; a) o DNPVN, no
preso de 90 dias, providenciasse Os
eseieos necessários à organização do
si,steirri relativo à exploração dos per-
tos e a execução dos serviços de dra-
gagemt aetlusive para aplicação do
disposto nos Art. 25 e 26 da Lei nú-
mero 4.213-63, referentemente â cena-
tituição de sociedades de economia
mista para esse fim; bl na organiza-
ção dessa sociedades suas ações st-

do diretr.:, público -e privado inieees-
sedas; c) a União integralizaria sua
quota de participação no capital ini-
cial dessas sociedades, mediante a
transferência para as mesmas ae to-
dos os bens e direitos represeutados
pelos eaeitais nesses empreendimen-
tos; d) ficava, também, facultado tios
Estados da Federação, integralizarein
suas quotas de participação nos eapi-

bre as avaliações dos bens de-proprie-
dade da União e dos Estados inte-
ressados que deveriam ser transferi-
dos para o patrimônio dessas socie-
clacic te c) aprovados, por êsse Conce-
lho, os processos respectivos• foram
posteriormente, examinados p e 1 o
Conselho Nacional de Transportes,
pelo Consultor Jurídico do MVOP e
pelo Aseeesor Jurídico do Gabinete do
Senhor Ministro; d) eõmente após
todas essas formalidades foi que o
Senhor Ministro da Viação homologou
a consta teiçãe dessas sociedades. So-

eledades de economia mista autor:alicito., nesta oportunidade, tornarautorias- :susistte a reeolução deste Come-das pela Lei número 4.213-63, para a lho de	 ouvido, stibre o assunto,exploração dos portos e 'execução dos o . Senhor Consultor-Geral da Repú-serviços de dragagem. Complemen- blue, por cesnecessário, ao" tempo emtendo essa regulamentação básica, o
que cemunico que no próximo dia 18nõvo Regimento do DNPVN., aprove-de devera ser assinada a escritura pe-.do pelo Decreto número 53.324,

sou	 constituiçáo da Companhia2 de meio do corrente ano, em	
Brasileira de Dragagem, atendendo à-sArt. 112, incorporou ao seu estatuto
determinações, -para esse: 'fim, baixo-os textes anteriores, rreulamentedores

e disciplinadores da criação dessas d's pelo' Senhor Ministro da Viaçeo
sociedades. ,Por fim, a Lei numero
4.985, de 18 da inalo de 1969, revisio-
nando, nesse particular os dispositi-
vos da Lei número 4.213-63:- a) re-
vogou a alínea "g e do item A do Art.

DNPVN, e disciplinando que a indi-
cação e os vencimentos de seus di-
rigentes e fiscais fôssem previamen-
te provados pelo Senhor Ministro
Viação e Obras. Públicas. Em face
do exposto e considerando que, por
proposta do DNPVN, depois de ouvida
sua Procuradoria Judicial: a) asse
Conselho opinou, legalmente, sôbre a
constituição das suas sociedade:3 de

tais iniciais dessas sociedades sie- economia mista destinadas à expio- •
diante e transferência para as Ines- ração dos portos do Ceará e à exe-
mas de textos os bens e direitos iepre- ' cução dos serviços de dragagem; b)

esse Conselho opinou, também, só-sentados pelos investimentos feitos
nesses empreendimentos; e) o capeai
dessas sociedades seria ,.representado
apenas nor ações ordinárias do valor
nominal de Cr$ 1.000 cada uma, I) o
DNPVN, na execução destas determi-
nações governamentais, ouvido este
Conselho, tomaria em consideração
respeitar as cosicessões exestentes que
se manilestassem econetnica é admi-
nistrativamente satisfatórias. Estabe-
leceu, assim, o Senhor Presidente da
República, por meio deste Decreto, as
bases dentro das quais o DNPVN cie-
veria orientar a constituição das so-

e Obras Públicas". A seguir o Almi-
rante Clóvis comunica que tomara
posse hoje, após a reunião, como
Procurador-Geral do DNPVN, o DT.
Jorpo ,1	 Monteiro Faveret
Com .a o Conselheiro Xavier69 dessa Lei que determinava que da Silveira faz um apelo no sentidocompetia a esse Conselho opinar sô- d., e que sejam publicadas teelas as re-bre a indicação dos representantes do eoluçoes e em outro volume todas asGovefno .Federal nas sociedades de

economia mista constituídas pelo atas do CNPVN. 0 Presidente es-
elarece que a publicação das reso-DNPVN; h) e acrescentou ao Art. 26

da Lei 4.213-63 mais quatro parágra-
fos, determinando que essas socieda-
de	 o lançamento das Passem constituídas por escritn-	 pedra fundamental
ra pública, nos termos para tanto do' edificio-sed de m Braeellia ficou

linces je está sendo providenciada.
A seguir o Presidente comunica que
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-!Ala da 3549 _Reunido, Ordinária, co ferente ao Térrno de Arrendanaento
- Conselho Nacional de Portos e Vias celebrado entre o D .N.P.V.N. e a- Navegáveis, realiwáa noè dia dcooz:- firma CONIBRA S. A., para Mete-
- to de novembro de mil novecentos mentor o ri tmo de dragagem do Pôr-
e	 e sessenta e e-is..	 •	 to de Recife. O voto do Relator é

 •	 .

adiado para o dia 23. O Conselhei
ro Jdlio Nogueira Jr. aceita o coa

- vice para representar o CNPVN
nuela solenidade. O Presidente Liam
anilo o convite feito pelo Almirant
Clovis; para visitar as instalações ria
Ishikawajirna e em seguida o almo-
ço. E: designado o Conselheiro Ben-
jamim Cruz para representar o Con-
selho nesta visita. O Presridenie agra-
dece ao Conselheiro Xavier da Sil-
veira •a remessa do Relatório sob o
titulo "Seis meses de ação" do Mi-
ni:si:eia° da Indústria e do Comércio.
ORDEM DO DIA: Com a palavra o
Conselheiro Benjamim :Cruz •iassa
relatar e• Processo CNPVN — 387-66
referente ao Termo de Ajuste para
serviços de racliocomunicações do
DNPVN. O voto do Relator é pela
aprovação do referido Termo de Ajus-
te, nos termos do artigo 69 da Lei
4.370-54. Poeto em discussao e vo-
tação e Aprovado (Resolução núme-
ro 335.156). Após a votação o Di-
retor-Geral declara que Éste é um
dos ograndes passos do Departamento
e esta Companhia inaugurará todo o
eerviço em todo Brasil. até fins de
março. - O Presidente se congratula
com -a Direção-Geral por mais .ste
grande serviço que presta a Adnue
nistração Pública. Coas a palavra d
Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN — 178-66
.referente a: Recurso feito pela Cia.
Everest Engenharia e çomércio à
Concorrência Pública para obras de
prosseguimento do quebra-mar norte
do Porto de Salvador, BA. Salientan-
do que, apesar de não constar no re-
curso a data de sua assinatura e a
data de recebimento e da improprie-
dade dos térmos com que foi redigi-
do, o Relator vota no sentido de que
o Conselho tome conhecimento do re-
ferido recurso e negar-1he provimen-
to. Sugere o Conselheiro Xavier ela
Silveira a criação de urna Comissão
de Sinclicancia paru apurar os fatos
e fundamentos em que a firma se
baseia, o abuso da direito de recurso
da concorrente, juntamente com o le-
Vantamento do suas obras no âmbito
tio DNPVN POato em discuss eade ao-
tação é Ar

•
rovado o voto do Relator

e elo Coneelheiro Xavier ria Silveira
(Resolução 353.266). Com a palavra
o Conselheiro Êenjmnim Cruz paasa
a relatar o Processo CNPVN.' — 57-63
referente ao Regimento Interno do
CNPVN. O Relator lê as emendas

•apresentadas pelo Diretor-Geral, e
Peio Conselheiro Léo Magarinos. En-
tretanto, o Presidente adia a dis-
cussão do processo e dilata o prazo
de estudo. A respeito do Processo
CNP-v'N — 350-66 referente a s Preiscri-
ções legais para contratos elaborado
pelo Eng. Hélio Silveira, b Presi-
dente solicita que os Senhores Con-
elheIros tragam suas emendas e su-

gesiOes para a próxima, reunião, por
escrito. Assuntos Gerais: Com a pa-
lavra o Diretor-Geral declara que
ê.3te uno o DNPVN continuará a pra-
xe do ano passado, de proporcionar
festa ae Natal aos funcionários e seus
familiares com remansos propiciados
pela verba destinada a Assistência
Social. O , Conselheiro Joaquim Xavier
.da Silveira lembra ao Presidente o
almoço de confraternização, na (po-
ca no Natal, que se realiza todo ano
e que já se tornou uma tradição do
CNPVN. O Presidente designa •o Con-
selimeiro Waldo Araújo organizador do
alrnôço em aprêço, o qual solicitou,
na momento, a relação das pessoas
que participarão do alinõço. Nada
anais havendo a tratar, o Presidente
agradece- a presença dos Senhores
Conselheiros e dá . por encerrados os
trabalhos, dos quais, eu, Heloisa Ta-
rares Cais de Oliveira, Secretaria do
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por todos vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
telheiros presentes. — Rio de Ja-
neiro, 16 de novembro de 1966.

Joaciiiiin Xavier da Silweira — PÃO.,
.Bensionins Eurico Cruz — MTPS..
Waldomii o Rocha — BNDE.

Waldo Mário da Costa Araújo —
CNT.

Cativo paar o servidor Demsdeth Bar-
Léo Mao,arinos de Souza- ,Leão, lapso, de Souza. O voto do Relatar éCMM.	 favorável ao adiantamento concedido

Benjamim Eurico Cruz, MTPS. " Silveira. passa a relatar . o Precesso i Cawielhelros acima Mencionauos. --
CNPVN-374-65 referente-ao 'nano de 'ATA: Lieti e discutida é a ro • d •

Waldomiro Rocha, ENDE. 	 Ajuste firmado entre o DNPVN e a ara da 254 e Reunião. — Cornuniea-
firma Puller Equipamentos Industriaisi	 çWaldo Mário da Costa Araújo, CNT. para o fornecimento de unia insta- e õi-Js: — A iePu oDireto. -(V ° do eeraldeclaa.irs• da qeueA rae--

, Aos dezoito dias do mês de novem-
'tiro de mil novecentos e sessenta e , lação pneranátici

	
vi

a para descarga de cebeu da • firma . -Sodontex .eerwlescereais a granel para o Pôrto de Mu- aliisclusiencidoei cil uceevoi ádoesanos oensiciroiri mreeç4raiin

Nacional de Portos e Vias Naveã-

.vil o.
seis, na sala de reuniões do Conse	 curipe, Ceará. O voto de Relator é : 

e
lho

pela aprovação do Urino de Ajuste ; to da camada do solo pelo faio da
vais, situada a Praça Matua númg,ero em apreço. Posto em discussão •e vo- !que o projeto era anti ao e a- -^ - •tação é aprovado (Resolução 354.3, dedez, nesta cidade do Rio de Janeiro, ,,„,
realizou-se a tricentésima quinquagé- .aaa• . Com a palavra o Conselheiro
sirna quarta, reunião, ordinária do Léo Magarinos passa a relatar oro-

onse/ho Nacional de Portos e Vias cesso C.N.P.V.N. - 285-66 ref eren-a
Navegáveis, sob a presidência do En- te a Consolidação da Tarifa do Pôr-
oeriheiro Hildebrando de Araújo Góes to de Santos, São Paulo. O veto do

Relator é pela aprovação da conso-
lidação da tarifa do Porto de Santos,
na forma. das tabelas calculadas pelo
Setor Técnico competente do DNPVN
e com apoio no exame das mesmas
procedidas pela Assessoria Técnica do
CNPVN. 'Posto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução 254.4-66).
O mesmo Conselheiro passa a relatar
o Processo CNP-- 15-66 referente ao
Tarrno Aditivo ao de Ajuste celebra-

pela apioçação da referido Tèrmo deConselheiros presentes: 	 -	 Arrendamento. Posto em discussão e 	 Ata> Vinde e dois dias do erinTs da
,

Hildebrando de Araú Góes Pra- votação é aprovado (Rei:solução nu- navambro de niii novecentos e :::es-'	 jo	 ,
. mero 354.1-66). O mesmo Conselhel- senta e seis, na sala de reuniões do

eidente.
ro passa a relatar o Processo CNPVIs- CNPVN-, "si.uada à Praça amua, inie-

Luis Clôvis de Oliveira, Diretor-Ge- 329-66 referente ao adiantamento ro- mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-ral.	 ,	 .
neiro, real i z ou-se a tricentésimaqiiinciiiagésiina quinta reunião , orai-naria, do et. , 111 lho Nacional de Par-

Posto em discussão e votação é apro- i0.3 e Vias Nrieersiveis, sob a presa-Júlio Nogueira Júnior, MM. i_vado (Resolução n 9 354.2-66) . Ain- dcll' eà do E• o Hildebroi
Joaquim Xavier da Silveira, rAc. da o Conselheiro Joaquim Xavier da j de Araújo Gueragenhebs e a presença t

ndo
iaa

qualquer consulta. O Conselheiro Di-
retor-Geral comunica que a contabi-
lidade do Departamento está em dia
de 1958, até a presente data. O Pre-
sidente congratula-se com tão auspi-
ciou noticia. Ordem do Dia — Com
a palavra o Conselheiro Waldomiro
R.ocha passa a relatar o Processo
CNPVN-181-64 referente ã suspensão
da intervenção do Pôrto de Manaus,
Amazonas. O voto cio Relator é no
sentido *de que seja o processo enca-
ininhado à *Assessoria Técnica do
C.N.P.V.N. para elaboração de nova
minuta de Decreto em substituição à
'apresentada pela Direcao-Geral do
D.N.P.V.N. Sugeriu também, 'que
fôsse feito una levantamento da si-
tuação económico-financeira da Ma-
naus Harbour para fins de possível
restituição do pôrto à concessionária..
Propôs o Senhor Diretor-Geral, no
que foi apoiado pelo Plenário, que cm
reunião do conselheiro-Relator 'com
representante da Cia., seja examina-
da em conjunto a possibilidade de ser
contratada com firma de reconheci-
da idoneidade internacional a reali-
zação dos serviços . de auditoria que
se fizerem necessários ao levantamen-
to em apreço, por conta cia concessio-
nária. O Conselho Júlio Nogueira Jr.
massa a relatar o Processo CNPVN.-
299-66 referente à concessão de
adiantamento ao Comandante Fran-
cisco de Paula Valadares. Entretanto,
o Conselheiro retira o processo de
pauta a fim de que seja melhor ins-
truido. Coma a palavra o Conselheido
Joaquim Xavier da Silveira passa a
relatar o Processo CNPVN-351-66 re-

ciad. Ressalta a grande capacidade
dos estaleiros nacionais. Com a pa-
laSiera o Presidente comunica que re-
cebeu oficio do CNT paiaicipariao a 'comprove mais exaustivamente as
homologação da Resolução n 9 340.6 razões submetidas pelo interessado;
de 1966, referente a terreno de mai:f-' 2 9) se a prorrogação agora aprovada
aba e o Demonstrativo de Arrecada- originar um pedido de reajustamento
cão da Taxa de Melhoramento dos deverá ser atendido o rigorismo na
Portos, referente ao período de 4 a coráprova,ção das justificativas apre- dO DNPVN em Brasília. Com vela-

cão dos Senhores Conselheiros
10 do corrente mês, e estão à disposl-

para missão e votarão é aprovado (Raso-
sentadas pela Cia. i oste, em dis_ 1.10..15o0aoanotfeierlinor,quseoicircinjitauliiadicoour:)raolavldreiul:

sen -. o

-a
çoes e situação do terreno. Esclare- •
ce que o DNT - VN deverá providenciar
as medidas necessárias a fins de can-
tinuar a obra e proporá, oportuna-
mente, que essa mesma firma i coes
um projeto da recomposição do caie
,deriabado. A seguir comunica que
ontem foi constituída por escritura
pública, a Cia. Brasileira de Drara-
geln e tomaram posse iodos os ;suin-
broa da sua Di retoria. Esclarece olif4,todo o equipamento e dragas do .:..
DNPVN foram entregues em olmo
funcionamento. Ainda. o Conselhexa
Diretor-Geral transmite a dificulda-
de. que a atual Superin tendência do
Porto do Rio de Janeiro vem paessao-do entre o DNPVN e a firma Cia. do. O Presidente propõe seja movi-

ro Ishibakau- dlima, e salienta
nute impeessões da visita ao Estalei-

	

;via 
o Pôrto de Sã

Everest Eng.
o	ao 	 RS. O voto d o

Com., para r	
1

epaide no dacm
P restar , a

o S
os

. enhor Superintendente para
mesmo construiu para Inglaterra um
dique flutuante para rec'eber navios Relator é pela . aprovação do refer i_ cla„,reatioiria na . próxima reunião. Fm

,	 esclatdcimentaa a respeito

_	 -do Termo Aditivo, reconien•dando a eei; i -uila o Auriaante Luis Clóvaté 45.000t. o qual irá para Trini-	 is deDireção-Geral: 1 9 ; que solicite ao Oliveira comunica que recebeu tal--
Senhor Diretor da 8 Diretoria Regio- fonema do procriador ciscarre2ado
nal que em casos como o presente,

9
das salas que o Co n s e lia o deva ris,
ocupar, solicitando que seja enviado
o responsável a fina de assinar o
contrato de aluguél. Comunica duo
amanhã irá a Brasília para o lane'á.-
mento da pedra fundamental da

_ a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ATA — Lida e discuti-
da é aprovada a ata da 3539 Reunião,
nomunicacões — O Conselheiro . Jú-
lio Nogueira Jr. trnsmite informações
eôbre o curso que esta fazendo no
tnstituto Superior do Mar, inclusive
de que o Doutor Carlos Theophilo
I.ainistrou aula sôbre navios moder-
nos, "containers', etc., Chega o Al-
mirante Clóvis de Oliveira que trans-

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes

'Presidente
Luiz Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral
Léo Magarino,s de Souza Leão —

CMM.
Julio Nogueira Junior — MM.

luçáo 354.5-66). Assuntos Geres
O Conselheiro-Diretor-Geral lê oficio
que encaminhou ao Senhor Ministro
solicitando providências no sentido de
ser evitada a retroação, à data da
publicação da Lei re? 5.025-66, em sua
redação original, da isenção da pa-
gamento da parcela de 0.2% da TMP
Incidente sôbre mercadorias de ex-
portação por longo curso. O Conse-
lheiro Júlio Nogueira Jr. esclarece
que se acha era seu poder o Processo
CNPVN-353-66, dependendo de cir-
cular a ser expedida pelo Ministério
da Marinha. Nada mias havendo a
tratar, o Presidente dá por encerra-
dos os trabalhos, elos quais, eu, Eloi-
za Beatriz da Cunha Cruz Silva, Che-
fe do Gabinete do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Aia, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. — Rio de. Janei-
ro, 18 de novembro de 1966.

Ata da 3559 Reunido Ordinária; do
Conselho Nacional de ertes e Vi's
Navegáveis, realizada no dia vinte
e dois de novembro de mil nove-
centos e sessenta e seis.

ria ser evitada a re-,troação, da iseneao do pagamento da •
TMP, esclarece que recebeu comuni-
cado dizendo que o Senhor Presideo-
te da República não deseja alterar o
Decreto eia apréço, mas já deu or-
dens ao Ministro da Fazenda para
abrir crédito especial para o DNPVN
a fiai de cobrir situação financeira
dos portos. O Conselheiro Joaquim.
Xavier da Silveira comunica que es-
teve com o Senhor Ministro Juarez
Távora e êste participou que esápraticaram:te pronto o Decreto &ou-
lamentando o Decreto-lei número 5
de 1966. Com a palavra o Presidentecomunica que recebeu os Resumos
Mensais dos dados estatísticos do
Pôrto de Cantos. referente ao anis de
outubro idtimo. A seguir o Presiden-
ta lê °tono do Cl ie te do Gabinde do
Ministério de Marinha comunicando
que aquêle Ministi'irio resolveu auto-
rizar a prorrogaeão do mandato do
CMG Julio Nogueira Júnior conio re-
presentante do CNT'VN. O Preeidea-
te lê ofícios do CNT comunicando aliomoloadaeão da Resolueão número
ae3.9-(36 referente a projeto e orça-
mento para condrução de enroca-
mento de contenção do terrapleno rio
Pôrto de Angra dos Reis e de delibe-
ração tomada por aquele Conselho
e respeito da Plana de Expansão do
o orto do Sanfoa. Com a palavra o
°residente lê oficia da Cia. Docas de
,antos a respeito da aplicação do
dgime de correção monetária as
GneeSSiOnária; de serviços poleará-

eem eiTÁt3 esta salicila que o
CNPVN comunique ao CNT a decisão
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CNPVN número 384 de 1966, referente
a baixa de material no Pôrto de
Mucuripe. O Conselheiro Relator,
considerando que .a - autorização para
a baixa das alvarengas já foi oportu-
namente dada pelo Senhor Ministro
da Viação, declara que cabe ao Con-
selho tomar conhecimento da provi-
dência executiva determinada pela
Direção Geral do DNPVN. O Plená-
rio aprova a proposição do Conselhei-
ro Léo Magarincs. Assuntes Gerais:
— O Conselheiro Diretor-Geral co-
munica que, com a criação da Cia.
Brasileira de Dragagem, a Diroção-
Geral deveoá tornar providencies_ pa-
ra regularizar a situação da referi-
da Cia. com rele rão ao DNPVN pa-
ra evitar o contrôle e os es éd.:nos rc -
tativos que o DNPVN vem fazendo.
A seguir o Presidente ccnvida o
Doutor Mem Xavier da Silveera para
prestar esclarecimentos a respeito da'
devolução dos bens eia Manaus Ilar-
bour. Com a • palavra o Dcutor Mem
lê requerimento enviado a Direção-
Geral do DNPVN do seguinte tem: —
A Manaus Harbour Limited, cónNxs-
sionário do Pôrto de Manaus, consi-
derando o estado de normalidade em
que se encontra aquele pôrto, e tendo
chegado ao seu conhecimento aue
V. Ex9 tem instruções do Exma. Se-
nhor Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas para promover o levantamen-
to da intervencão federei, baixada
pelo Decreto número 51.80, de 4 de
abril de 1963, vem solicitar a Vossa
Excelência, as medidas necessárias
nara êss.e fim. A presente solicita-
tão. que, vai, & iria ao encontro do
ponto de vista 4 filmadn p elo earé-
gio Conselho Nacional de Portos e

do Senhor Ministro da Fazenda. O
Conselheiro Joaquim Xavier da 511-
'eira pede vistas, do oficio em aprê-

Iço a fim de poder estudá-lo. Ordem
I do Dia: Com a palavra o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz passa a rela-
,ar o Processo CNPVN. 696-65 refe-

rente a Têrmo Aditivo ao de Ajuste
para a execução de serviços de enro-
comento na enseada de São Joaquim,
IPôrto de Salvador, BA. O voto do
Belator é pela aprovação do referido
Termo Aditivo. Pôsto em discussão
e votação é aprovado — (Resolução
número 355.1-66) . — O Presidente
retira de pauta o processo referente
ao Regimento Interno do CNI'VN de
vez 'que o Conselheiro Dieter-G?ral
não pôde trazer as emendas por ee-
eito. A respeito do Processo 	
CNPVN. número 350 de 19C6, o Prs-
sidente faz um apelo no sentido de
que os Conselheiros tragam para a
próxima reunião as emendas e suges-
tões por escrito. Com a palavra o
Conselheiro 'Júlio Nogueira Júnior
pana a relatar o Processo CNPVN.
número 299 de 1966 — referente a
concessão de adiantamento ao CMG
Francisco de Paula Valadares. o vo-
lto ( - o Relator é pela aprovação da
confesse° acima referida, recomen-
dando, para exclusivamente efeitos de
contrôle seja sempre informado o
Conselho de aprovação dos Adianta-
bre ntos anteriormente concedidos,
bem como, seja providenciado pela
Assessoria um livro registro e03 Adi-
antamentos, 'para informação. Persto
em discussão e votacão é Aprovado

• (Resolueão número 355.2-65) . Com
re l evra ca Conselheiro Leo Magari-

nos passa a relatar o Processo 	

Vias Navegáveis, permitirá que a coo-
cessmnária volte a exercer as respon-
sabilidades inerentes ao contrato de
concessão de que é titular, de acôr-
do com a legislação em vigor. Esta
concessionária, desde logo, se com-
promete a- receber as instalações e o
acervo do pôrto, no estado atual, por
ela considerados satisfatórios, s e m
quaisquer restrições ou responsabili-
dades do Governo Federal_ De outra
parte, se compromete ainda, a resti-
tuir a este Departamento qualquer
quantia do Fundo Portuário Nacional
que tonha sido empregada no Pôrto
durante o período da Intervenção,
ve seja considerada de responsabi-
lidade da CoMpanhia. Outrossim, a
concessionária se dispõe a assinar o
Termo próprio necessário e corres-
pondente a cessação de Intervenção
Federal, ccmo também, a praticar
qualquer outra providência correlata,
no prazo econdiçoes determinadiis
pelo Governo Federal. NT, PD, Rio
de Janeiro, 21 de novembro de 1:63.
— Pela Manaus Harbour Limited as.)
— Meus Xavier da Silveira — Repre-
sentante. — A seguir o Presidente lê
minuta de projeto de Decreta aut cri-
cativo da suspensão da Intervenção
Federal do seguinte teor: "Autoriza
a restituição dos bens e Instalações
do Pôrto de Manaus à "Manaus Har-
bour Limited" e dá outras providên-
cias. O Presidente da República, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Artigo 87, inciso 1, da
Constituição e considerando a situa-
ção de nermalidade já existente nos
serviços do Pôrto de Manaus (AM),
decreta: — Artiao 1 9 — Fica o De-
partamento Nacional de . Portos e

Vias Navegáveis autorizado a promo-
ver, no prazo de 30 (trinta) dias, as
medidas necessárias ao levantatnento
da Intervenção Federal no Pôrto ee
Manaus efetivadas ao levantamen o
da ntervenção Federal nq Pôrto de
Manaus efetivada nos termos do De-
creto número 51.889, de 4 de abril,
de 1963. Parágrafo Único. --.- A sus-
pensão da Intervenção será procedida
e formalizada mediante terme p ()-
orlo, firmado pelo Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e pelo Represai-
tante Legal da Concessionária. -Ma-
naus Harbour Lirnited". — Artigo eç'
— O presente decreto entrará cies t-
eor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrária:1-
A referida minuta de decrelo foi so-
licitada pelo Conselheiro Walaomiso
Rocha para complementar o Prcettato
número 181 de 1964, referente a ;re-
teria e discutido em reunião anterior.
Posto em discussão e votação é :tosa-
veda a minuta de decreto (Resteureo
número 355.3-66) . O Doutor M@TI1

Xavier da Silveira agradece ao Cote-
selbo pelo alto espirito de cernir c").-
são ao problema que vinha se arras-
ando e já merecia unia solução. ira-

da mais havendo a • tratar, o Presi-
dente agradece a presencia dos Om-
selheiros e dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Heloisa Tava-
res Gals de Oliveira — Secretária do
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada t s ta-
ferme por todos, vai assinada tter
mim, pelo Presidente e demais Cw)-
selheiro ,,. presentes. — Ria de Janei-
ro, 22 de novembro de 1966.	 •

PREVIDENCIA S
Decreto-lei n. o 66, de 21-11-1966

DIVULGAÇÃO N9 978

Preço: NCr$ 0,15

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

CIAL

Atende-se a pedidos pelo Serviço de

Em Crasilia

' Na Sede do DIN

Reembôlso. Postal
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIDÊNCIASOCIAL

Escriturária nível 10-B,	 matricula observado o registro das mesmas- or-n9 1.910.566 , para exercer a FG. sim4 ganizado pelos Consellus Regionais na
bolo 4-F, de Chefe do SSR, do SPS. torma da letra p do art. 34.
do DS. do Quadro da AC e OLs.

Art. 7.9 A Assembléia mencionada

• INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO

Reação n• 107-67

OPresidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistencia dos Servidores
cio Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
ris' 2.801-, de 12 de dezembro de 1940,
eesoIveu baixar os seguintes atos:

Portarlas:

N9 457, da 3 de abril de 1967 -
Considerando a decisão do C.D. em
sessão de 17 de março cie 1967 (1.1449),
tendo em vista o constante no Pro-
cesso n.9 5.407-67 e, apenso, aposen-
tando, na forma do inciso II do ar-
tigo 176 da Lei n.9 1.711-52, Almira Ri-
beiro na l3cam.)rte Oficial de Admi.
nistraoao nave! 16-è matrícula núme-
ro 1.91)0.118, do Quadro da AC e OLs.
2. Atribuindo à referida servidora
proventos correspondentes ao símbolo
1-F, de conformidade com o artigo
180, alinsa "'o" § 1 9, da citada Lei..

N.9 453, de 3 de abril de 1967 - Ho-
mologando as Resoluções Internas
abaixo relacionadas, da ARN com a
dispensa e des gnação de títulares de
FGs: RI-37-66 - Dispensa Gerson de
Azevedo. Cunha, Escriturário nível
10-B, matrícula n. 9 1.749.002, da FG,
símbolo 4-F, de Encarregado do RNX-
RI-38-66 - Designando Maria do
Carmo Miranda, Farmacêutica, nivel
20-A, matrícula n.9 1.033.834, para
exercer a FG , 4-F, de Encarregado
do RNX.

N9 459, do 3 de abril de 1967 -
Tendo em vista o constante no pro-
cesso n.9 7.767-67, dispensando, a pe-
d:do decorrente de Opção, Gerson d.e
Holanda Filho, matricula n.9 2.135.568,
admitido como Dentista Especialista
Temporário pela Portaria n 9 2.079-62,
em virtude de estar incorrendo em
acumulação proibida pelo art. 188, da
Lei n.9 1.711, de 1952.

N9 460, de 3 de abril de '1967 -1
Tendo em vista o constante no Pro-
cesso n.9 15.518-67, dispensando, a pe-
dido decorrente de opção. Roberto
Tortelly, Médico nível 21-A, matrí-
cula n9 2.055.986. amparado pela Lei
n9 3.957-61 e incluido na relação ane-
xa às Instruções n.9 60-62 em virtude
de estar exercendo cumulativamente
mais de dois cargos de Médico.

N.9 461, de 3 de abril de 1967 -
Tendo em vista o constante no Pro-
cesso n. 915.443-67, exonerando, a pe-
dido decorrente de opção, Alice Maria
Góes Ito Rocha , matrícula número
1.102.634, do cargo de Escriturário
nível 8-A do Quadro da AC e OLs,
em virtude de estar incorrendo em
acumulação proibida pelo art, 188, da
Lei n9 1.711-52.

N9 462. de 4 de abril de 1937 -
Tendo em vista o constante no Pro-
cesso n.9 13.658-67, dispensando Adyr
Acioly Plmentel Agregado 4-F. ma-
trícula n9 1.910..501, ponto n9 3.149,
da FG. símbolo 4-F. de Chefe da CIT,
da DCI, do DC. do Quadro da AC e
OLs.

N 9 463 . de 4 de abril de 1967 - Dis-
pensando Thereza Regina Duarte,
Escritmelir:a nível 8-A matrícula nú-
mero 1.056.421, da FCr. símbolo 4-F.
de Chefe do SSR, do SPS. do DS, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais.

N9 464, de 4 de abril de 1967 -
Tendo em vista o constante no Pro-
cesso n.9 13.658-67, dispensando The-
reza Regina Duarte, Escriturária nível
8 , matricula n 9 1.056.421. ponto 9.734,
para exercer a FG, shribolo'4-11 , de
Chefe da CIT. da DCI. do DC. do
Quadro da AC e OLs.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA
RESOLUÇÃO N.9 159, 'DE 27 DE

FEVEREIRO DE 1967
O Conselho Federal de Engexharia,

Arquitetura e Agronomia, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo art. 27, letra f e art. 88 da Lei
n.9 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
publicada no Diário Oficial da União
de 27.12.1966, e

Considerando, que cabe ao Conse-
lho Federal de Engonharia, Arquite-
tura e Agronomia estabelecer as mo-
dalidades de engenharia em têrmos
genéricos, para os efeitos do art. 29
da Lei n.9 5.194-63;

Considerando, que os ‘mandatos dos
atuais Conselheiros ficam mantidos;

Considerando, que tardo de ser elei-
tos para a complementaçao do plená-
rio os representantes dos grupos pro-
fissionais das regiõ?,s eue forem sor-
teadas;

Considerando, ainda, existir na
composição do plenário do Conselho
Federal dois (2) Consciaeiros repre-
sentantes de escolas com mandatos até
31 de julho de 1968 e baei necessidade
de se regularizar êsses mandatos, para
a perfeita renovação do têrço regula-
mentar nessa representação;

Considerando a obrigatoriedade da
renovação do têrço anual' e a neces-
sidade de adaptação de mandatos de
modo a ocorrer a coincidência, indis-
pensável para êsse fim, resolve:

Art. 1.9 O Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia se-
rá constituído de dezoito (181 mem-
bros, brasileiros, diplomados em En-
genharia, Arquitetura ou Agronomia,
habilitados na forma da Lei número
5.194-66, obedecendo a seguinte com-
posição:

a) quinze (15) representantes de
grupos profissionais, sendo nove (9)
engenheiros representantes de modali-
dades de engenharia estabelecidas em
térmos genéricos pelo Conselho Fe-
deral, no mínimo de três (3) moda-
lidades, de maneira a corresponderem
às fermações constantes dos registros
nêle existentes; três (3) arquitetos e
três (3) engenheiros-agrônomos;

h) um (1) representante das esco-
las de engenharia, um (1) represen-
tante das escolas de arquitetura e um
(1) representante das escolas de agro-
nomia.

Art. 2. 9 Os membros atuais do Con-
selho Federal completarão os respec-
tivos mandatos na forma do disposto
no àrt. 87 da Lei n.° 5.194-66.

Art. 3.9 O Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia te.
rá a sua composição renovada pelo
têrço anualmente.

Art. 4.9 Cada Conselheiro terá um
Suplente do mesmo grupo profissional.

Art. 5.9 Os representantes dos gru-
pos profissionais serão eleitos na for

-ma do art. 30 da Lei n.9 5.194-66,
nelas entidades registradas regular-
mente.

no art. 31 da Lei n.9 5.194-66, convo-
cada pelo Presidente do Conselho Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, que a presidirá, se remi-
zará na sede do mesmo, durante o
mês de julho.

Art. 8.9 Nenhum profissional pode-
rá exercer funções eletivas em Conse-
lhos por mais cie dois períodos suces-
sivos.

Art. 9.9 De acôrdo com o disposto no
art. 87 da Lei n.9 5.194-66, durante
o mês de julho do corrente ano, será
procedida a renovação do térço e
complementaçao da worposição do
Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronoinia, e, em obedi-
ência ao art. 29 da mencionada lei,
será realizado o preenchimento das
vagas.

Art. 10. Na eleição que se procederá

tes aos grupos profissionais, do se-
guinte modo:

a) duas (2) vagas pela renovação
do têrço da anterior composição e
respectivos suplentes, e

b) nove (9) vagas pela complemen-
tação e respectivos suplentes.

Art. 11. Nra a complementação de
representantes das escolas e faculda-
des será procedida a eleição para pre-
enchimento, pelas escolas de agrono-
mia de um (1) Conselheiro e seu res-
pectivo Suplente, de acôrdo com o
art. 7.°.

Art. 12. Os mandatos para os Con-
selheiros e Suplentes a serem eleitos

REGIÕES

2°
14°
10°
6°
3°
7°

1°
13°

12°

Art. 16. A posse dos Conselheiros
Federais e respectivos Suplentes será

'realizada em sessão convocada pelo
Presidente do Conselho Federal de
Engenharia. Arquitetura e Agronomia,
na primeira sessão do mês de agôsto.

Art. 17. Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1967. - Alberto Franco Ferreira da
Costa, Presidente. - Rásauro Ma-
riano da Silva, Secretário.

RESOLUÇÃO N.9 160, DE 27 DE
FEVEREIRO DE 1967

O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo art. '27, letra / e art. 88 da Lei
n,9 5.194, de 24 de deembro de 1966,

de acôrdo com os arts. 5.9 e 7.Ç se-
rão os seguintes:

Três (3) com mandato de 1.3 67 a
31.7.68.

Três (3) com mandato de 1.8 07 a
31.7.69.

Seis (6) com mandato de 1 3.61 a
31.7.70.	 •

Parágrafo único. Uma das vages
com mandato de 1.8.67 a 31.7.70, ca-
berá a Conselheiro e respectivo Su-
plente das escolas de Ageonomia.

Art. 13. Os novos Coas meircts re-
presentantes de escola que substitui-
rão os atuais, cujos mandatos se ex-
tinguirão em 31.7.68, será ,. eleitos
após sorteio, cabendo a um deies
mandato de três (3) anos e a outro
mandato de um (1) ano.

Art. 14. Para a execução da Lei
n.9 5.194-66 os grupos profissionais
com as respectivas modalidades, S.:-
rão os seguintes:

a) Grupo da Engenharia:

I - modalidade civil - Engentici-.
ros Civis, Geógrafos, Agrimensores e
Geólogos.

genheiros Industriais, Mecânicos, Têx-
teis, Químicos, Navais, Aeronáuticos .e
de Minas.

b) Grupo da Arquitetura:

I - Arquitetos.
II - Engenheiros Arquitetes.

c) Grupo da Agronomia:

I - Engenheiros Agrônomos.
II - Engenheiros Florestais.
Art. 15. Com os sorteios procedidos,

das regiões, dos mandatos e dos gru-
pos profissionais na forma do artigo
89 da Lei n.9 5.194-66, obteve-se o
resultado seguinte:

GRUPO!,

PROFISSIONAIS

Industrial
Civil
Industrial
Agrônomo
Eletricista
Industrial
Arquiteto
Civil
Agrônomo
Agrônomo
Civil

publicada no Diário Oficial da União
de 27.12.66, resolve:

Art. 1.Q A entidade de classe que de-
sejar assegurar o direito de represen.-
tacão nua a complementação dos
Conselhos Regionais e Federal de EM-
genbaria, Arquitetura e Agronomia, na
ferina estabelecido. nela Lei n.9 5.194,
de 1966, deverá, nreliminarmente,
mover seu ~egisiro no Conselho da
n" gctião a cuia lurisdieãe oertenoa até
30 de maio do corrente ano impreteri-
velmente.

P-a rAdrafo único. nmente apôs seu
registro, as entidades estarão aptas
a narticinar das eleições para a -ora-
ro .mentação e rendvãção dos Con-
sensos.

Art. 2.9 O Conselho neelonal
Engenharia, Arquitetura c Adrenorma.

Art. 6. Os representantes das es-
N° 465 de 4 de abril de 1967 - De- colas e faculdades serão eleitos na

signando Ivete de Azevedo Barbosa, forma do art. 31 da Lei n. 9 5.194-66,

II - modalidade eleielcista - En-
genheiros Eletricistas, Eletrônicos e

' de acôrdo com o art. 5. 9 deverão ser Eletrotécnicos.
preenchidas onze (11) vagas referen- III - modalidade' industrial - En-

MANDATOS

2 anos
3 anos
3 anos
3 anos
2 anos
3 anos
1 ano
1 ano
3 anos
2 anos
1 ano
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após a concessão do registro, enviará
o processo ao 'Consen-, o Federal, den-
tro do prazo Máximo d9 der. (1.0) dias,
para a respectiva homologação.

Art. 3 9 São'condições mínimas para
a obtenção dt, registro de entidade:

\ a) possuir ¡personalidade jurfdica;

1.-) ter objetivo definido permi-
ner..te;

c) provar que a eotidade vem atu-
ando em caráter p( .Tran ente e con-
tinuo, para iatendimento de seu re•.
tistro social e na fo-ma de seu es-
tatuto;	 ;•

d) ser conStituida em sua totalida-
de de profissionais diplomados de

grau superior, devidamente registra-
dos e habilitados nos Conselhos 1-1,-i-
gionais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia;

e) possuir no mínimo trinta (30)
ou sessenta (60) associados, conforme
a hipótese do parágrafo primeiro ou
parágrafo segundo, do art. 62 da Lei
n.9 5.194-66;

f) apresentar feição liberal profis-
sional estabelecida na regulamentação
vigente. •

Art. 4.9 As entidades também de- .
verão satisfazer as exigências que fo-
rem estabelecidas pelos Conselhos Re-
gionais.

Art. 5.9 Somente terão direito a re-
presentação- nos Conselhos, as entida-

des que tenham adquirido personali-
dade jurídica até 18 meses antes da
data da eleição.

§ 1.9 As entidades que promoverem
o registro nos Conselhos Regionais,
até 30 de maio do corrente ano, mas
que não satisfizerem as exigências des-
te artigo, poderão participar da re-
-íresentação - nes Conselhos e eleger--seus representantes após registro pro-
visório concedido nas condições des-
ta Resolução.

§ 2.9 Decorrido o prazo estipulado
neste artigo, o registro provisório fica
sujeito a exame pelo respectivo Con-
selho Regional para a sua transforma-
ção, em definitivo, nos têrmos da lei.

Art. 6.9 São considerados mantidos
os registros já efetivados até a data dá
-Lei n.9 5.194-66.

Art. 7.9 O Conselho Regional orga-
nizará e manterá em dia, o registro
das escolas e faculdades que devam
participar da eleição de representan-
tes destinada a compor os conselhos
Federal e Regionais de Engenharia
Arquitetura e Agronomia.

Art. 8.9 Revogam-se as. disposiçõea
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1967. — Alberto Franco Ferreira da
Costa, Presidente. — Rosauro Maria-
no da Silva, Secretário.

A-Ro.uiyos
1)0

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
fE, NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório • de doutrinas, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, elabo-
ração legislativa, legislação, acomparliado de índices
analítico e alfabético. Publicação triniestral,

Preço: Ner$ 0,60
Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,

exceto os números I, 16, 8Q e 81, já esgotados

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Bras fila

Na sede do D.I.N

'EA	

,SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N° 5 172 — 25 10-1966

DIVULGAÇÃO N° 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Artikia I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

ti Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
w1/4	 Em Brasflia

Na sede do DIN



Quinta-feira 13
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção	 - Parto II)
	

Abril de 1967 887

483.675

Considerando o crescimento da de-
Manda de açúcar nos centros de con-
sumo abastecidos pelas usinas pau-
listas e tendo em vista o disposto no
art. 6" da Resolução n o 1.974.66, de
12 de agõsto de 1966,

Resolve, "ad referendum" da Co-
missão Executiva:

Art. 19 A cota de comercialização
para o mês de fevereiro de 1967, nas
usinas . do Estado de São Paulo, fica
estabelecida em 2,5 milhões de sacos
de açúcar cristal, na forma do qua-
dro de distribuição anexo.

Art. 29 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura, re-

i vogadas as disposições em contrário,
- José Maria Nogueira, Presidente.

Lambari . 	
.Maluf

Maria 'Isabel
Mis .anda

'Vlodélo . . • 	
Monte Alegre . 	
Pôrto Petiz
Santa Clara . . •

Ernestina . 	

Santa Maria . 	
Santa Rita . 	
Santa Rosa 	

9.146 2
1.694

13.191

8.572

3.312
2.032
5.240

58.175

21.852
14.763

INSTITUTO DO AUCAR
E DO ÁLCOOL

ATO No 2-67 DE 27 DE JANEIRO
DE 1967

Pispifie sôbre alteração nos preços de
venda do açúcar cristal e modifica
O Ato no 1-67, de 5 de janeiro de
1987;

.0 Presidente do Instituto do Açtl-
ear. e do Alcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,

Considerando o disposto na Resolu-
ção no 316, baixada em 22 de dezem-
bro de 1955 pelo Conselho Deliberati-
vo da Superintendência Nacional do
Abastecimento (SUNAB);

Considerando o que dipõem a Lel
n9 5.172, de 25 de outubro de 1966, e
legislação complementar, sôbre a in-
cidência do imposto de cireeula.,ção de
mercadorias, "e

Considerando, finalmente, os en-
tendimentos havidos durante a reu-
nião da Comissão de Coordenação
Executiva do Abastecimento, realiza-
da no dia 17 de janeiro de 1967,

Resolve, "ad referendum" da Co-
missão Executiva:

Art. 1^ Os preços oficiais do açúcar
cristal "standard" com polarização
de 99, 3o, na condição PVU (pbstd
vazão ou veiculo na usina) são fixa-
dos nas seguintes bases:

Na Região Centro Sul:
•

CrS 9.502 (nove mil.„quinhentos e
doia cruzeiros) por saco de 60 (sés-
senia quilos brutos;

Na Região Norle-Nordeste:

C r$ 11.015 (onze mil e sessenta e
cinco cruzeiros) por saco de 60 (ses-
senta) quile-s brutos.

Art. 2 9 Para efeito de faturamen-
to ria condição PVU, incidirão, só-
bre Ui preços estabelecidos no artigo
anterior, o impasto de circulação dei
mercadorias criado pela Lei n 5.172,
de 25 de outubro de re6t. e as •areas
instituídas na Lei no 4.870, de 1 de
dearnstiro de 1965 e no Deereo-let
ti" 3, cia 18 de novembro de 196, na
farina abaixo:

Na Região Centro-Sul;	 •
Preço o‘icial de liquidação: Cr$

9.102 (nove mil, quinhentos e dois
cruzeiros); implisto de circulação de
mercadorias: Cr$ 1.677 (mil, seiscen-
tas e setenta e sete cruzeiros); taxas
do IAS: Cr$ . 1.596 (mil, quinhentos
e noventa e seis cruzeiros), totalizan-
do o preço de faturamento de Cr$ ..
12.775 (doze mil, setecentos e seten- -I
na e cinco cruzeiros);

Na R	 Aegião Norte-rdeste:

Preço oficial d eliquidação: Cr$ ..
11.00ã (onze mil e sessenta e cinco santa
cniaeiros. r ; imposto de circulação de
mercadorias: Cr$ 1.953 (mil; nove-
centos e cinquenta e três cruzeiros.);
taxas IAA: Cr$ 1.859 (mil, oito-
centos e cinquenta e nove cruzeiros),
totalizando o praeo de faturamento sã o Ben„,,
(3,e Cr$ 14.877 (catorze mil, oitocen-
(as e setenta e sete cruzeiros). 	 São. José (Americana

Ar:. 3o O presente Ato entrará em
arigar a zero-hora do dia 1 de feverei-
so de 1917. revogadas as disposições
em contrário. --José Maria Nogue-
ra, Presidente.
ATO N" 2-67 DE 27 DE JANEIRO

DE 1967
,Lh põe sôbre a cota de comercialiw-

ção de açúcar, para o 171éS de feve-
reiro de 1967, ncis usinas do Estado
de São Paulo.
O Presidente do Instituto da Açú•

car e do Alcool, no uso das atribui:-
içães que lhe são conferidas por lei,

Comissão Executiva
ACÓRDÃO N o 2.309

Autuados: Distribuidora Brasileira
de Álcool Ltda., E. Marchesi &
Irmão (Usina São Vicente) e Irmãos
Blagi (Usina da Pedra).

Recorrente: Distribuidora Brasilei-
ra de Álcool Ltda.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. n o 442-58 -- Estado
de São Paulo.

•É de confirmar decisão de pri-
meira instancia, pro/erida.crida de
acárdo com a' prova dos autos.

Vistos, relatados e discuticics êstas
autos em que são autuadas, Distri-
buidora Brasileira de Álcool Ltda.,
da capital de São Paulo, e as firmas
E. Pitangueiras e Irmãos Biagi, pro-
prietários da Usina da Pedra, no
município de Serrana, todos no Ee-
lado de São Paulo, sendo Recorren-
te a Distribuidora Brasileira de Ál-
cool Ltda. e Recorrida a Segunda
Turma de Julgamento da ComSsão
Executiva do - Instituto do Açúcar e
do Álcool.

Considerando que - somente trina
das autuadas, a Dis(ribuidera Breei-
leira de Álcool Ltda. apresentou re-
curso (fls. 87/90);

Considerando que nenhum -ele-
mento ntivo trouxe aos autos, no sen-
tido de reformar a decisão de pri-
meira inste,ncia;

Considerando, assim, que o Acór-
dão recorrido bens apreciou a maté-
ria e decidiu de conformidade com
as normas legais que regulam' a es-
pécie,

•Acordam, por unanimidade, es
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool em
negar provimento aos recursos, vo-
luntário e ex officio, 'nia,ntendG-se a
decisão de primeira instáncia que
condenou as firmas autuadas às se-
guintes _penalidades: a) Distribui-
dora Brasileira de Álcool Ltda.
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) pelo
recebimento de cinco partidas de
álcool desacompanhadas da documen-
tação devida, a Cr$ 2.000 (dois mil
cruzeiros) por partida, nos têrmos do
art. 49, do Decreto-lei no 5.998, de
13-11-43, ficando isenta de respan-
sabilidade em relação ao art. 6 9 , do
citado Decreto-lei; b) Irmãos Elegi,
proprietária da Usina da Pedra, 19)
Cr$ 4.000 (quatro mil cruzeiros) pela
falta de notas cle expedição sobre
nas partidas de álcool, grau míni-

mo, do art. 29, § 2o, do Decreto-lei
9 5.993, de 18-11-43;29) Cr$ 45.000
quarenta e cinco mil cruzeiros), in-

denização do valor .de quinze mil li-
tros de álcool da safra 52/53, a
Cr$ 3 (três cruzeiros) o litro, nos
têrmos do mesmo dispositivo legal;
39) Cr$ 22.500 (vinte e dois mil e
quinhentos cruzeiros) multa equiva-
lente ao valor , de sete mil e quinhen-
tos litros .de álcool do item anterior,
saídos da Usina sem autorização do
I.A.A., na forma do art. 1 9 e §iS, do
Decreto-lei /1 9 5.998 citado, ab.sorvi-
da a indenização prevista, face à
concorrência de pena do art. 2 e
;;,, totalizando Cr$ 71.500 (setenta
e hum mil e quinhentos cruzeiros);
ei E. Marchara & Irmão, proprie-
tária da Usina São Vicente, 	
Cr$ 107.120 (cento e sete mi le cen-
to e vinte cruzeiros), multa e inde-
nização equivalente cada uma ao va-
lor de vinte mil' e seiscentos litros
de álcool, da safra de.51/52, a Cr$ 2,60
•(dois cruzeiros e sessenta centavos)

O litro, irregularmente entregues,
previstas no art. 1 9 e §§, do Decreto-
lei no 5.998, de 18-11-43, com absor-
ção das penas do art. 2 9 e §§, inci-
dentes sõbre dez mil e trezentos li-
tros compreendidos naquela quanti-
dade. Intime-se, registre-se e cuin-
pra-se.

Sala das sessões , da Comissão Exe.
cativa do Instrauto do Açúcar e ds
Álcool, aos vinte e nove dias do mês
de março do ano de mil novecentoi
e sessenta e sete. - José Marici
Nogueira, Presidente. - João Soare
Palmeira, Relatar .

Fui presente: Rodrigo de Queiroa
Lima, Procurador.

São José da Estiva .
Tabajara 	 ...
Tainolo . 	
Vassununga 	
Zanin . 	

Total das não-coopera-
das 	

•

Usinas Não-coopera dera

Amália- . .
Campeetre . 	
Contendas . 	
Ester • 	
Guarani 	
Itaiquara	 • •.

Itaquerê .

DIVISÃO DE-ESTUDO
E PLANEJAMENTO

Quadro de Distribuição da Cota
Mensal' de Comercialização

Regido Centro-Sul - Estado
de São Pauto

Fevereiro de" 1967

Usinas - cota Mensal de Comercia-
lização

Usinas Cooperadas:
Cooperativa Central dos

Produtores de Açúcar e
Afeou' do Estado "de São
Paulo	 2 016325

48.065
22.150
4.477

61.103
4,955

16.714

14.043
27.612
5.410

7.729
10.607
14.695

38.184
47.888
10.250
6.515

Total Geral . . . ...... 2.500.000

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Parecer do Dr. Procurador: "Dl
acôrcio.

Em, 2-7-6a. --- José Ribamar X,
C. Fontes",

ACOR.DÃO N o 2.310
Autuada: Usina Santo Amaro (Cia.

	

Agr. Baixa Grande). 	 •
Recorrente cr officio: P:ánsita

Turma de Julgamento.

Processo: A.1. n o 593-59 -- Estado
do Rio de Janeiro.

A referência, em notas de re
viesses, a guias de recolhiMent
inea:islenies é capitulado no ar
figo 39 do Decreto-lei n" 1.831
de 1929 e o recolhimento dos tri-
butos em de ra anterior ao pra-
cedirizenlo fiscal sana a figura da
sonegação,

Vistos, relatados e discutidos &sies
autos em que é autuada a Usina
SP Amaro, cie propriedade da Cia.
Agrícola Baixa Grande, do Municia
p.b de Campos, Estado do Rio da
Janeiro, • e recorrente ex officio a
Primeira Turma de Julgamento, da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e da Álcool,

Considerando que ficou compro-
vado que a autuada fez constar em
183 remessas, referências a guias de
recolhimento inexistentes:

Considerando que a autuada reco-
lheu os tributos em datas anteriores
à da lavi,•aturas do auto,
• Acordam, por unanimidade, CM

=lambi-ás da Comissão Executiva do
Instituo do Açúcar e do Álcool, era
negar provimento ao recurso, para o
efeito de manter-se integralmente o
Acórdão no 9.152 cie fls. 35 e 36. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Ente--
cativa do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e nove dias do ires
de março do ano de mil novecentos
e sessenta e sete. --• José Maria
Nogueira, Presidente. Juarea
Marques Pimentel, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Da
aceirdo.

o

Em, 17-10-66. - José Ribamar X.
C. Fontes".

ACÓRDÃO N" 2.311
Autuadas: S. Pragana & Cia.

(Usina Santo António, - Flores &
Cia.. Ltda. e Genésio Queiroz & Cia.

Recorrente ex officio: Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. ir 535-56 - Estados
do Ceará e Alagoas.

Dá-se provimento .em parte, a
recurso, quando o preenchimento
de Notas de Renkusa 17100Mn

pleto, está devidamente configu-
rada por elementos constantes do
processo.

Vistos, relatarias e di...cutidos
autos em que 2.ãa autuadas as fir-
mas, S. Pragana & Cia., propriet4-
ria da Usina, Santo Antônio sita no
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município de S. Luiz do Quitunde,
Estado de Alagoas, Flôres & Cia.
Ltda., de Maceió e Genésio Queiroz
& Cia., de Fortaleza, Ceara, por
infração aos ares. 38 e 64 do Decre-
to-lei n9 1.831, de 4-12-39, e Recor-
rente ex officio,. a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
aalccol.

Considerando que está sobejamen-
te comprovada a infração prat.cada
pela Usina Santo Antônio e cep:tu-
lada no art. 38 do Decreto-lei nú-
mero 1.831a39;

Considerando os parecere; do Po-
curador Regional e Divisão Juriciica
que são pela procedência, em parte,
do auto,

Acordam, por unanimidade, os
an. ombros da Comissã o Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,- de
acôrdo com o voto do Sr. Relator,
no sentido de ser dado provimento
ao recurso ex officio, em parte, para,
reformando-se a dec.isão de lt) ins-
tância, aplicar à firma S. Pragana
& Cia., proprietária da Usina Santo
Antônio, a multa de Cr$ 2.000 (dois
mil cruzeiros) por nota de remessa
incompletamente preenchida, nos
termos do art. 38, do Decreto-lei
119 1.831, de 4-12-29. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do i Instituto do Aceicar e de
Álcool, aos trinta dias do me; de
março do ano de mil nevecentos e
seseenta e sete. — José Maria No-

Recorrente:
S. A. (Usina

Recorrida:
Julgamento.

Processo: A.
de São Paulo.

Nega-se
ex o!/ icio
recorrida,
mentos.

1. n o 146-62 — Estado

provimento ao
e se mantém a
por sevs • justos

Refinadora Paulista
Tamoio) .
Segunda Tu' ma de

José Ribamar X.

Procurador: "De

recurso
decisão
funda-

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Recorrente a aef
nadora Paulista S. A., proprietária
da Usina Tamoio, sita no município
de Araraquara, Estado de São Paulo,
por infração ao art. 148 e sanção do
149 do Decreto-lei n9 3.855, de 21 de
novembro de 1941, c /c o art. 19 da
Res. n9 1.588-61, e Recorrida a Se-
gunda Turma de Julgamento da Cu-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar do Álcool.

Considerando que os 63.262 sacos
de açúcar objeto do auto em apreço,
estão amputados no total de 142.188
aacos, sôbre os quais incidiu a devi).-
lução da importancia corresponden-
te ao: recolhimento da contribuição
de Cr$ 50, efetuada pela Refinactora
Paulista S. A.;

Considerando es alegações de de-
fesa 'apresentadas pela recorrente,
juntando os documentds de fõlhas
75 e 78, o que motivou o pediCo
informações DAF (fls. 20 e 21) ;

Considerando o parecer da Divisão
Jurídica subscrito pelo Dr. Victor O.
de Andrade,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva, do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento ao recurso voluntá-
rio, para o efeito de, reformando-se

• a decisão de primeira instância,
gar-se improcedente o auto de infra-
ção, *absolvendo-se a Usina autuaria.
Intime-se, registre-wi e eumpraNe.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcare do
Álcool, aos trinta dias do mês de
março do ano de mil novecentos e
sessenta e sete. — José Maria No-
gueira, Presidente. — Francisco de
Assis Almeida Pereira, Relator.

Fui presente: -Rodrigo de Queiroz
Lima, Prccurador.

Parecer do Dr. Procurador: "De
acôrdo.

Em, 7-7-66. -- José Ribamar X.
C. Fontes",

Primeira Turma de Julgamento
ACÓRDÃO N 9 9.712

Autuada: Usina Santa Rosa S. A.
Autuantes: Ferdinando Leonardo

Lauriano e outros.
Processo: AI. 533-60 -- Estada do

Rio de Janeiro. •

que a fiscalização apurou, através
exame da escrita fiscal, que a Usina
Santa Rosa S. A. dera saída, sem o
pagamento das taxas de defesa, inen-
cionando, em 18 notas de remessa,
guia,s de recolhimento inexistentes, a
1.969 sachs de 'açúcar cristal por ela
fabricados na safra 1958;59;

Considerando que o mesmo não
ocorre em relação às infrações ao
art. 149 do Decreto-lei n9 3.855-41,
eis que a autuação não foi precedida
da notificação prévia de que trata
êsse dispoeitivo legal;

Considerando que a autuada, ape-
sar de devidamente intimada, não
apresentou alegações de defesa; •

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica, cujos fundamentos e conclu-
sões adoto,	 -

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realieada aos vinte e sete dies do
mês de outubro do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presentes os
Srs. Jord Wamberto, Presidente, João
Agripino e • Arrigo Falcone, relator,
em julgar procedente era parte, o
auto de infraçeo para condenar a
Usina autuada à multa de .....
Cr$ 30.000 (trinta e seis mil cruzei-
ros), referente a Cr$ 2.000 (dos mil
cruzeiros:), per nota de r,-nessa trio-
guiar; nos termas do art. 39, do
Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39, mai .
à multa de Cr$ 19.690, relativa a
Crai 10, (dez cruzeiros por saco do
açúcar sonegado à tributação, nos
têrmos do art. 65, do Decreto-lei
n9 1.831, ditado, recereendo-s e ex
o//ido para instar:c:a superior. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e nove dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete. — José Maria Noguei-
ra, Presidente. — Arrigo Domingos
Falcone, Relator. — J. A. de Lima
Teixeira.	 •	 .

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "De
acordo com o parecer supra.

Em, 6-2-61. — José Mota Mata".

ACÓRDÃO N9 9.713
Autuadas: Cervejaria Bavaria S.A.

e Usina , Açucareira De Cillo S. A.
Autuante: Dirceu Ferreira da Cruz.
Processo: A.I. n9 65-60 -- E. Lado

de São Paulo.
Açúcar desacompanhado de

notas de remessa ou de entrega
— Considera-se clandestino, su-
jeito à apreensão, independente-

_ mente • de indenização, na forma
do art. 60, letra b, do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39.

Vistos, relatados e discutido; estes
autos em que são autuadas, Cerveja-
ria Bavária S. A., de Marina e Vai-

n••nn•.=.o.

na Açucareira De Cillo S. A., 7a
prietária da Usina De Cillo, sita emn
Santa Bárbara D'Oeste, ambas co
Estado de São Paulo; a primeire,
Infração ao art. 40 cec o art. co,
letra b, do Decreto-lei r 5 1.831, do
4-12-e9; e a segunda, por Mais:de-
vaneia aos aias. 2 9, 31, § 2 9, 33, 35
a 65 do mesmo • decreto-lei, senda
autuante o fiscal Dirceu Fele: ira da
Cruz a Primeira Turma de 2 mge.-
mento da Comia:ao lixe :mis a da
Instituto do Açúcar e do Alreoe

Considerando metera:Mi ente aro-
veda a infração, eis que' a f ceIt.:-
cito do I. A. A. cipreeadeit 153 eadie
de açúcar cristal, de 31 lig ca 3) em,
que se eneontrr,varn deeosi lactes lat
Cervejaria 33a ...raiai S. A., deseaem -
panhe cios de notes de remei sa ou do
entrega;

Considerando que as alma:e : Ge de
defesa não seo de molete a o
ilícito fiscal, pois a divereeerea entre
a numeração da nota de reme al
a da mercadoria aprzeediea. tico
perfeitamente evideneiae a, al:ra dii
que não é de se admiti-.' o ateu- da
defeito no cie : inibo da rumor: ç

C-ansiei:e:anelo que o cr:Uc,'r
ses, eecentrava ;non ditteoeareo

em 753 volumrs de 20 kg catai .ou,
ao passo que a taxa de deferi é de-
vida por sacos de 60 kg do pairei:o;

Considerando que o art. 05 pete
a multa per saco de rieecor
de Cr$ 10 por unidade;

Considerando, - portanto, que os 153
volumes a mie o auto se refere, p era
os efeitos de tributação e de arrio-
eleãO de pena, carreseondem, ap-n e.
a '76 sacos de 60 kg cada, resienda
uma, fração de 30 kg;

Considerando o mate que cies :leio;
conste,

Aceda, por unanimidade, de io õ
do cem o voto do Si: . Relator,
sessão realizada aos vinte e tres dies
do mês de novembro do ano de mil
novecentos e sessenta e sela, presen-
tes os Srs. Juarez Marques 	 en-
te], Presidente Subeti tato; Joao
Agripir o Mais Sobierho e Arreio
Falcone, relator, em julgar proce-
dente o auto, para o efei. o de ipti-
car-se à autuada Cervejaria Eadi
S. A. easna de Perda dos 153 -sec
de e'-: 	 =medidos, nos tê . mo s
do a . . e letra- h do Deerei ralei
ii 1.83e . (2 4-12-39, e à Usina Açe-
careira De Cilicn S. A., pi•op:
da Usina De Cillo, a (ai:ninar:elo do
art. 65 do mesmo diploma legal, eu
sejam Cr$ 10 (dez cruzeiros ) por
saco, além do recolhimento das ta-
xas devidas, no valor de Cr$ 760 'se-
tecentos e sessenta cruzeiros) e ....
Cr$ 235 (duzentos e trinta e einea
eruzeinv 1 respectivamente. lar ai :-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Ternais de
Julgamento da Comissão Eeeeativa.
do Instituto dl Açúcar e do Álcool,
aos vinte e nove dias do mês de
março do ano de mil novecentos a
sessenta e sete. — Juarea Marques.
Pimentel, Presidente Substituto. —
Arrigo Domingos Falcone, Relatos.
— J. A. de Lima Teixeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: -Pela
procedência na forma do parecer.

Em, 26-2-62. — Leal aulinarãe.s".

Segunda Turma de Julgamento
ACÓRDÃO N9 9.791

Autuado: Cleveland Teixeria •
Autuantes: Oscar de Moraes Cor-

deiro e outro.
Processo: A.I. n9 69-66 — Estado

do Rio de Janeiro.
E' clandestino, sujeito a apreen-

são, açúcar desacompanhado dos
documentos fiscais exigidos por
lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o Sr. eleve-

Açíicar sonegado à tributação,
acemeaehado de notas de remes-
sa irregulares — Comprovada a
inereedo, julga-se precedente o

Vistes , relatacins e discutidos estes
aula s• em que é autuada a Us:na,
Santa Rosa S. A., de Mirac sina,
Estado do Rio de Janeira, por in-
fração aos arts. 2 9, 39, 64 e 65, to-
dos do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939 e letras "a" e
"b" do art. 49 da Resolução núme-
ro 1.292-58 c7c o art. 148 do De-
creto-lei n9 3.855, de 21-11-41 e au-
tuantes os fiscais deste Instituto

gueira, Presidente. — Francisco de. Ferdinando Leonardo Lauriano e ou-
Assis A. Pereira, Relatar.	 trios, a Primeira Turma de Julga-

Fui presente: Rodrigo de Queiroz mento da Comissão Executiva do
Lima, Procurador.	 Instituto do Açúcar e do :Álcool,

Considerando materialmente com-
Parecer do Dr.	 provada a infração dos arts. 39 e 65

acordo",	 do Decreto-lei n9 1.831-39, de vez
Em, 7-7-66.

i. Fontes",

ACORDA° N 9 2.312

BENS DOS IMIGRANTES

LEI N° 4.966, DE 1.966

Divulgação- a' 969

Preço: NCr$ 0,08

A VENDA

Na Guanabara

Sesilto de Vendas: Av, Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atoule-sc a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do
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considerando que a Fiscalizaçil,e
dêste. Instituto lavrou o presente auto
de infração contra a Usina Serro
Azul, por ter verificado que a mes-
ma dera saída. no período de 21 de
fevereiro a 2 de março de 1963 ti
5.555 sacos de açúcar sem o pavi-
mento da taxa de dtfesa e ecompa-
nhados de 46 Notas de Remessa com
referência a Guias de Recolhimento
inexistentes;

considerando que a autuada apre-
sentou - defesa que se vê a fls. 6-7 e
de acôrdo com a informação de fô-
lhas 18 é reincidente;

considerando que, pelo exame das
Guias de Recolhimento de fls. 8, 9
e 10 verifica-se que por ocasião
lavratura do auto, a Usina estava em
débito com a taxa de defesa relativo
somente a 1.555 sacos de -açúcar,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos doze dias do mês
de outubro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo P. Velloso e Francis-
co de Assis A. Pereira, Relator, em
julgar o auto procedente, em aarte,
para o fim de condenar a autuada
ao pagamento das multas de Cr$ 20
(vinte cruzeiros) por saco de açúcar,
sôbre 1.555 sacos, no montante de Cr$
31.100 e de Cr$ 3.000 por Nota cie
Remessa irregularmente emitida, em
número de treze e no total ae CO?
39.000, na forma, dos arts. 65 e te9 ao
Decreto-lei n9 1.531, de 4 de dezem-
bro de 1939, recorrendo-se "ex offi-
cio" para a instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e nove dias do mês de março
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — José Maria Nogueira, Pre-
sidente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira, Relator. — Lycurgo P. Velloso,

Fui *presente: -Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador

"Mantenho o parecer de fls. retro

Em 22-1-64. — N. V. Alvarenga
Ribeiro."

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessõés das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e nove dias do mês de março
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente substituto. — J. A. de
Lima Teixeira, `Relator. — Arrigo
Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de QueirOz
Lima, Procurador.	 e

mês de dezembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. Juarez Marques Pimentel.
Presidente substituto, João Agripino
.vlaia Sobrinho e Aarigo Falcone, re-
lator, em decidir pelo arquivamerno
do precesso de reclamação, por haver
perdido seu objetivo, devencio a DAP
anotar que a quota da referencia em
prceesso foi sucessivamente transf e-
:ida de Amaro Carolina Gomes para
Amaro José Siqueira e deste para Os-
valdo Ribeiro da Silva. Feitas as
anotações e conaunicações de praxe.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Snstituto do Açúcar e co Álcool, aos
vinte e nove aias do mês de março
co alio de mil novecentos e sessenta
e sete. — Jsiarez Marques Pimentel,
Pres:ciente. — Arrigo Domingos Fal-
cone, Relaacia. — J. A. de Lima Tei-
xeira,

Fui
Lima,

presente: Rodrigo de Queiroz
Pfocu:aciw

ACÓRDÃO N99.721
Autuada: Cia. Mméria e M,Yricola

(Usina Vargem Grande).

Autuante: João Silveira Gac.

Processo: A.I. n9 387-61 — Estado
do Rio de Janeiro.

Comprovado que a autuada dei-
xou de recolher importância de-
vida ao IAA, instituída pelo De-
creto-lei n9 3.855, de 21-11-41, é
de se condenar a infratora ao pa-
gamento da mesma.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Cia. Mi-
néria, e Agrícola, proprietária da Usi-
na Vargem Grande, sita no municí-
pio de Cambuci, Estado do Rio de
Janeiro, por infração aos arts. 148 e
149 do Decreto-lei n9 3.855, de 21 de
novembro de 1941, c/c os arts. 4 9 , le-
tra "b", e art. 24 da Res. 1.292-58
da COMEX, senda autuante o fiscal
João Silveira Gac a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que contra a Cia. Mi-
néria e Agricola, proprietária da
Jsina Vargem Grande, lavrou a Fis-
calização dêste Instituto o auto de

2, por ter verificado que a cita-
da firma deixara de recolher, apesar
de. previamente notificada, a impor-
-anda de Cr$ 36.876, correspondente
a diferença de Cr$ 6 sôbre 6.146 sa-
cos de açúcar, face à elevação da
contribuição de Cr$ 18 para Cr$ 24,
determinada pela Res. 1.365-59;

considerando que, devidamente inti-
mada, a autuada não se defendeu,
deixando o processo correr à revelia;

considerando a infração material-
mente provada,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e dois dias
do mês de setembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, presen-
tes os Srs. José Wamberto, Presi-
dente, Arrigo Falcone e J. A. de Lima
Teixeira, relator, em julgar proceden-
te Cn auto de infração, para condenar
a Usina autuada à multa de Cr$
73.752 (setenta e três mil, setecentos
e cinqüenta e dois cruzeiros) diibro
da quantia devida, nos termos do ar-
tigo 149, do Decreto-lei n9 3.855, de
21-11-41.
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land Teixeira, comerciante em Barra
de São João, distrito do municipio de
Casemiro de AbreuaEstado do Rio de
Janeiro, por infração aos arts. 60,
letra "b" e 42, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939, sendo au-
tuantes, Oscar de Moraes Cordeiro e
outro fiscal dêste IAA, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituo do Açúcar e do

-
Censicierando que, encontrando no

esialeeleeimento comercial de eleve-
land- Teixeria, 3 sacos de açúcar de-
secempanhades de documentação, la-
ava a Fiscalização dêste Instituto o
iftto de fls. 2;

Considerando que o açúcar em
questão fel ale-tez:adido, lav:anao-se o
termo cie fls. 3;

Coasiderando que o autuado deixou
o proseis° correr à revelia e cie acor-
do com a informação da DAF não e
reincidente;

•
Considerando materialmente prova-

de a infremao,
Acorda, por unanimidade, em ses-

são realizada aos seie dias cio mês cie
dezembro do ano de nal novecentos e
sessenta e seis presentes os Srs. .Jose
Warieberto Presidente Arri go Falcone
e J.A. de Lima Teixeira, relator, em
julgar procedente o auto de infração,
paia condenar a firma autuada à
perda do açúcar apreendido, nos ter-
mos rio art. 60, letra "b", do Decreto-
1M n9 1.833, ele 4 de dezembro de 1.929
abseevida, per esta, as demais capi-
tulações do 'auto.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e nove dias do mês de março
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pinientel,
Presidente substituto. — J. A. de
Lima Teixeira, Relator. — Arrigo Do-

i71_70 FalCOne.

,	 Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador

'De acôrdo com o parecer retro do
Serviço Contencioso.

Em 2 de setembro de 1966. — Fran-
cisco Franklin."

ACÓRDÃO N9 9.720

Reclamante: Amaro José Siqueira.

Reclamada: Cia. Kgricola e Indus-
trial Magalhães (usina Barcelos).

Processo: P.C. 29-57 — Estado do
Rio de Janeiro.

E' de se deterniniar o arquiva-
mento do processo, quando a re-
clamação Me constante perdeu
seu objeti!,:o.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante Amaro
José Siqueira, fornecedor de canas
junto à Usina Barcelos, de proprie-
dade da reclamada Cia. Agricola e
Industrial Magalhães, o primeiro de
Campos e a segunda, de São João da
Barra, Estado do Rio de Janeiro, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a quota objeto do
presente processo foi reduzida de
50.000 kg para 15.0e0 kg, quando do
reajustamento a que se refere a Re-
solução 1.284-57;

Considerando que, conforme consta
do anexo processo SC 33.292-61, dita
quota foi transferida de AMar0 José
Siqueira para Oswaldo Ribeiro da
Silva, na forma da decisão da Co--
missão Executiva em sessão de 1 de
adisto de 1962,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quatorze dias do•
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Leiees 'Pinto da Conceição, fornecedor
de canas junto à Usina Santo Amaro,
de propriedade da reclamada, Cia.
Agrieola Baixa Grande, ambos do mu-
nicípio de Campos, Estado do Rio de
Janeiro,

considerando que, apesar de devida-
mente notificada para contestar a
carta da Reclamaaa (fls. 5-6), o Re-
ctamente deixou que o prazo trans-
corresse sela se manifestar;

considerando o mais que consta dos
autos,

Acorda, por unaniraidede, de aceirs
do com o voto do Sr. Relatar, em see-
são realizada aos nove dias do mês
de navembro do ano cie mil novecen-
tos e sessiml a e seis, presentes os Se-
nhores José Watnberto, Presidente,
Francisco Elias Da Rosa Oiticica e
João Soares Palmeira, relator, em jul-
sar prejudicada a reeiamaçãa, selai-
vando,se, era conseqüência, o peoces-
so, feitas s anotações e comunicações
de psaxe.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
lasii t uto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e nove dia', do mês de março
do ano de mil revecentos e sessenta

sete. — José illarae Nogueira, Pre-
ildente. — João Se-ores Palmeira, Re-
ator. — L?,,eurgo P. Vell0,33.

Fui preaeate: Rodrigo de Queiroz
Lima, Precurador.

ACÓRDÃO N 9 9.716

Reclamante: Francisco Pin.Ó1-1:3

Reclamada: Usina Santa Sr'aria So-
ciedade Anônima.

Processo: P.C. n 9 154-66 — Elstadi
do Rio de Janeiro.

Homologa-se desistência da re-
clamação que perdeu o ob;e:ivo.

Vistos, relatados e dScutidas •Ést.es
autos em que é reclamante, Francisco
Antonio Isabel, fornecedor de canas
junto à Usina Santa Maria, de pro-
priedade da. reclamada, Usina Santa
Maria S/A, o primeiro, do Município
de Campos e a segunda, de Bom Je-
sus de itabapoana, Estado da Ria de
Janeiro, a Segunda Turma de , -adea-
mento da Comissão Executiv do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que, a fls. ' g , o re-
clamante declara eira embora tinha
ficado cone canas na roça, clesS'e
presente reclamação;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acorda, por unanimidade, de acar-
do com o voto do Sr. Relator, em
sessão realizada aos vinte e :rés dias
do mês de novembro do ano de mil
novecentos e sessenta e seis, pre en-
(es os Srs. José Maria Noga-ira, Pre-
sidente, Lycurgo Velloso e João assa-
res Palmeira, relator, em ju l aa n na
sentido de ser homologada a desis-
tência, feitas as anotações e comua,-
cações de praxe.	 • •

Sala das Sessões das Turmas de Jel-
gamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e dó ALcool, aos
vinte e nove dias do mês de mareie da
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. — José raria Nogueira, Presi-
dente. — João Soares Palmeira, Re-
lator. — Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Qu iroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N 9 9.717
Autuados: D. Mendes (Cario \a li-

des Pinto) e Ernprêsa Agrícola e In-
dustrial Fluminense S/A (Us. Tan-
guã) .

Autuante: Antônio Walas Ves_i

Parecer do Dr. Procurador

'Pela procedência.
Em 10-10-61. — Leal Guimarães."

ACORDA° N9 9.711
Referência à guia de recolhi-

mento inexistente e dar saída a
açúcar sem o pagamento prto
da taxa de defesa, constituem in-
fração ao Decreto-lei número
1.831-39.

Vistos. relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o. Espólio de
José Piauhylina Gomes de Melo, pio-
prietário da Usina Serro Azul, sita em
Camevou, município de Palmares —
Estado de Pernambuco ---- por infra-
cão aos arts. 1 9 § 29, 39, 61 e 65 do
Decreto-lei n9 1.831. de 4-12-39, sendo
autuante, o fiscal Paulo Sotero Caio,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto da
Açúcar e do Álcool,

ACÓRDÃO N9 9.715

Reclamante: Demóstenes Pinto da
Conceicilo.

Reclamada: Cia. Agrícola Baixa
Grande (Usina Santo Amara).

Processo: P.C. n9 148-66 — Estado
do Rio de Janeiro.

E' de ser arquivada a reclama-
ção que perdeu o seu objetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante, Demós-
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Acorda, por unanimidade, em ses-
sado realteada aos vin,lie e oito diaa da
mes de setembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, poismtes
os Srs. Jose Maria Nogueira, Presi-
dente, Lycurgo Venoso e João Soares
Palmeira, relator, em julgar preceden-
te o auto, para condenar a Usina au-
tuada à multa de Cr$ 2.000 (deis mil
cruzeiros) por mota de remessa irre-
gular, nos termos do art.. 29 do re-
creto-lei n9 1,831, de 4-12-19, no to-
tal de Cr$ 24.000, além da marta de
Cr$ 10 (dez cruzeiros) por eaea
açúcar sonegado à tributação, no to-
tal dede Cr$ 12.050 (doze ou e cin-
qüenta cruzeiros), nos t ermas da cr;
(35 do Decreto-lei n9 1.8'í1, eirado, alem
do recolhimento das taxas de defesaa
caso não:o tenha feito. Intone-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador -- "De
aciardo com o parecer retra. Esse,
15-6-59. — Fernando Oiticica.-

AU:RDA° N9 9.722
Autuada: Mercantil São José Socie-

dade Anónima — Comércio e ndais- j
teia.

sua produção na safra 58-59, com sie-
! feral:eia, a guias de pagamento Me-
xisten íes ;

••
' considerando que, para á sarda do
relendo açamar, a autuada emieria 12

. Notas de Remessa;
considerando que a autuado . em suas

alegações de defesa confessa a falta
cometida;

considerando que a infratora é pri-
: marta,

Autuante: José Aristides Barreto
Cavalcante.

1 Processos: (A.I. n9 416-66	 Esta-
j do do Ceará -- 415..I. n9 417-1:8)

.e de se julgar proceden.e, em
parte, o auto, pela não elniSSC) dc
Notas de Entrega, unta vez que a
transferencm do açucar em Ques-
tão, fora anterior as resclii,;,5;s
IAA, que delimitam. as ,.'oncts
produção de açúcar.

! Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool aos
vinte e nove dias do mês de março
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — José Maria Nogueira. Pre-
sidente. — João Soares Palmeira, Re-
hilota — Francisco da Rosa Oiiicica.

• Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Co-
marcial Mercantil São José S/A —
Comércio e Indústria, estabelecida em
Fortaleza, Ceará, por infração ao art.

e 1 9 , da Lei n9 '4.780, de 1-12-65,
sendo autuante o fiscal José Aristi-
das Barreto Cavalcante, a Segunda
Turma de Julgamento da Cornisaão
Executiva do Instituto do Atedieere e do
Álcool.

considerando que o auto de infra-
cão capitula a infrarrao ar itaida int-
Clahnente corno intairnearoe ao da eis-
positivo da Lei 110 4.179 e orai no Itéri-
no Adicional a nifraetia areettala ja é
Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39, em
seus arta. 40, 42 e 60, letra 'do";

considerandoe entretante, que es ar
gumentos invocados ptea stataia de
inconstitucionaliciade e tc•rloss os de-
mais aspectos, foram destruídos, na pa-
recer da Divisão Juridica, que põe em
evidencia que não -teriam rani:um::
aplicação, apenas restando o asp•e
da data ou época do embarque do mia-
car que antecedera dispositivos 1. gais
expresaos, ou sejam , as Resoluções nú-
meros 1.963, 1.956 • e 1.974, posterioe
res ao embarque do aaticar,-

Acorda, por unanim:dade, eo soa-
ão realizada aos vinte e cinca dias
(bonés de janeiro do ano de mil no-
vecentos 'e sessenta e sete, presentes
os Srs. José Maria Nogueira, Presi-
dentb, João Soares Palmeira e Lacure
go Porto,carrero Venoso , relator, em
algar procedente, era parte, o aio°
e infração,, para o efeito de conde-

Processo: A .I. n9 104-G2 — Estado
do Rio de Janeiro.

Aqiicar em trânsito	 ei os do-
mentos legais, é c lantlu t. wo e 'Kr'
lance ao IA4. Quando o elan
t;n4dade foi praticada na Usina
produtora, também esta dere:a ser
pan.alizada na forma da lei.

Vistos, relatados e discueidos stos
autos em que sãe autuados, o comer-
ciante Dario Mendes Pinto, em stia
firma D. Mendes, estabelemda ein
Santana de Japuiba, Municiam de Ca-
choeiras de Macacu e Emprêsa, Agrl-
cala e Industrial Fluminense S/A, oro-
prietária, da Usina Tamatiá. sita no
Município de Itaborai, ambos no Es-
tado dcr Rio de Janeiro, por infracã.o,
o primeiro, ao art. 40 c,/e a letra "b"
do art. CO do Decreto-lei n 9 1.831. de
4-1_,--39, e a segunda, aos arfa 31 e
maus ea e 36, 5 39 , do decretoslei ci-
tado, sendo autuante o fiscal tinto-
fio Vaias Vodopives, a Segunda Tue-
ma de Julgamento da Comiss5.a Exe-
cutiva do Instituto do Açamar e do
Alcool,

considerando que o auto foi lavra-
do com obediência de todos os precei-
tos legais e que 'na própria defesa a
Usina Tanguá não nega a infração;

considerando O mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, de adir-
do comas conclusões do parecer da
Divisão Jurídica, em sessão realizada
ao primeira dia , do mês de fevereiro.
do ano de mil novecentos e sesirenta!
e sete, presentes 'os Srs. Ju rídica Mar-1
nueJs Pimentel, Presidente , Substitu-'
to, João Soares1Palmeira a .Lyeuraa
Poraocarrern Venoso, relatar, ela jul-
gar procedente o auto de Infração,
aplicando-se ao primeiro arp oado, 13.
Mendes, por ter recebido o seefirear de-
sacompanhado da nota e tem nume-
raçáo de saída, g pena da perda do
açúcar, na forma estabelecida por 11,
e a segunda autuada, a malta previa-
taano art. 36, do'Decreto-lei nQ 1.831,
de 4-12-39, ou seja, de Cr$ 	
2.000 d dois mil cruzeiros), por ser pri-
maria, prevalecendo esta mi gre a da
art. 31. Intime-se, registre-se e ermo-

)
Sala das Sessões das Turmas de Jul-

„gement° da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alerael, aos
vinte nove dias do mês de março do
ano de mil novecentos e sessenta e
noa , ___ José fildria Nogueira, Presi-
dente. — Eyourgo P. Venosa, laelator.— João Soares Palmeira. .

-
Fui presente: Rodrigo de Queirá

Lima, Procurador.
Parecer do Dr ..¡Procuradar. 	 -- "De

acardo. — Em, 261.7-62.	 josé Riba-
mar X. C. Fontes.”

ACÓRDÃO NQ 9. 718
Autuada. : Usina' São Jásé S/A —

Açúcar e Álcool (Usina São José).
Autuantes: GerkIdo Ayrees Saloiné

Silva e o utro.

Processo: A.I. n9 190-59 -- Estado
ale São Paulo.

Julga-se procedente o auto,
quando estiverem comprovadas as
infrações previstas no Deereo-let
n9 1.831, de 4712-39.

Vistos, relatados e discutidas êstes
autos em que é autuada a Usina São

'José S/A — Açúcar e Álcool, proprie-
tária da Usina José José. sita
nicipio de Rio das Pedras, Estado dr
São Paulo, por infração aos orla. 29.
39. 64 e 65 do Decreto-lei 11. P 1 .331, de
4-12-39, sendo autuantes, Gteralda Pia-
res Salomé Silva e outro fisial deste
MA, a Segunda Turma de Jul gamen-
to da Com issão " da Institu-
to do Açúcar e do Alcool,
ais eterm5r Po'nona 	 • • r ataas eao,
emano 'atum 'e enb opunaaplautio

I

nar a autuada ao pagamento da mul-
aa de Cr$ 200 (duzentos cruzeiros) por
partida, no .oral-de. Cr$ 5.100 (cinco

"Mil . e oitocentos cruzeiros), por infra-
cão . ao art. 42 do Decreto-lei ninue-

! ria 1.131, de 4-12-39, recorrendo-se "ex
i efficio" à instancia superior'. Intime

1	

-
t se, registre-se e cumpra-se.
1 Sala das Sessões das Turmas cleJui-
! !semento da Comissão Executiva da
' Instituto do .aorticar e do Alcool, aos
trinta dias do mês de março do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— José Maria Nogueira, Presidente. —
Lycurgo P. Valioso, Relator. — João
Soares palmeira..

Fui presente; R.ocheigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecei' do Dr. Procurador -- "Man-
tenho o parecer oe fls. retro. — Em.
27-10-66. ---- N. V. Alvarenga Ribri-
ro,"

ACÓRDÃO N 9 9.723
Autuado: Jose Bruno-Cabral,
Autuante: Joaquim Ricardo da Mo -

raia Schuler e outro.
Processo: A.I. nt' 290-53 --- Estado

, de Pernambuco.

Açúcar apreendido desacoMpa-•
ithado drs documentos fiacats exi-
gidos por lei, constitui Infração a
legislação acue.areira.

Vistes, re'eaades e diacutidua
autos (ni que e autuado José :Como
laa,brai, comerciante estabelecida em
aurublm. Estado de reernanilruco: por
;nfração acs arte. 42 e CO, leira -h",
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4-12-3J,
sendo autuantes, Joaquim Ricardo do
Morais Schuler e outro fiscal dêse•e
IAA. a Segunda Turma de Jutaemen-
to ria Com'ssão Executiva do :issara-
to do Açúcar e do Aleool,

considerando que contra a firma de
José Bruno Cabral, estabelecido na
Municioio de Surubim, Pernambuco,
'livrou a Fiscalização da TAA o aura
de fls. 2, por inobservanraa oa tos-
peato no art. 12, coe a. letra -ti" do
art. CO do De:roto-lei n e 1.811. iíe 4

de dezembro de 19'29:

coneirtoraneo eme foi encontrado no
estabelecimento comercial citada. um
late de 8 sacos de açúcar cristal desa-
companhados da documentação fisaat
exigida por lei:

considerando que, em face da si-
tuação irregular em que foi encon-
trado o açúcar, 'procederam os fiscais
a sua apreensão;

considerando que o autuada de x a
o processo correr a revelia;

considerando tudo mais que dos ra-
tos consta,

Aearcla, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quatorze dias do mei
de dezembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Maria Nogueira, Presa den-
te, Francisco da Rosa Oiticica e João
Soares Palmeira, relator, em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar o autuado A perda da açú-
car apreendido, nos termos do ara
60, letra a lo" do Decreto-lo! número
1.831, de 4-12-39. Intime-se, remistre-
se e cumpra-se. •

Sala das Sessões das Turmas de Jifi-
gamento da Comissao Executiva da
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
vinte trinta dias do mas de março dr
ano de mil novecentos e sessenta e
sete_ — José Maria Nogueira, Presi-
dente. — João Soares Palmeira, Re-
lator. — Lyeurgo P. Vellosa.

Fui presente: Rodrigo ck Queiroz
Lima, Procurar:rir.

Parecer do Dr. Procurador — 'De
ao:ilido com o parecer retro. —
2-9-58.	 Fernando Oiticica,

pra-se.
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
Resumo de Ata da Trigésima-Quinta

_uniec oraiaaria ao Conselho de
• Admini,-,tracão, realizada a 29 de

setembro de 1966
Sob a presidência do Doutor Alber-

to do Amaral Osório, Diretor-Supe-
rintendente no exercido da presiden-
cia, reuniram-se no décimo-terceiro
andar do edifício número cinqüenta e
três da Avenida Rio Branco, os Se-
nhores membros do Conselho de Ad-
ministração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Doutores
Edmundo Falcão da Silva, Raul Fon-
tes Cotia. Luiz Alberto Bahia, Alvaro
Gonçalo Americano de Oliveira e
Souza e Luiz Vicente Belfort de Ou-
ro Preto. Iniciada a sessão foram
apreciados os assuntos constantes do
Expediente e da Ordem do Dia, sen-
do baixadas as seguintes decisões: 1
— Decisão CA-302-66 — Indicado o
Contador Classe B — Hênio Rodri-
gues de Souza para o cargo em co-
missão, sfmbolo Cl, de Assessor-
Auditor da Auditor-1s Interna do C.
A. II — Decisão CA-333-66 — Indi-
cado o Advogado José Edwaldo Tava-
res Borba para o cargo em comissão,
símbolo 0-4, Assessor do Conselho de
Administração. III — Decisão ,..
CA-304-6G — Homologada as decisões
DIR-513, 515, 516 e 518-66, tomadas
na forma da alínea b do artigo 20
do Regimento Interno do Banco, com
a alteração introduzida pela Resolu-
ção n9 160-65. IV — Decisão ...
CA-305-66 — Marno. FUNDEPRO 6,
de 1965 — Autorizada a suplementa-
ção da rubrica "333.06 — Publicida-,
de de Eoitais, Avisos e Anúncios' do
Orçamento de Custeio. V —Decisão
CA-356-06 — Processo número 2.035,
de 1966 — Indeferido. VI — Decisa.a
CA-307-66 — Processo número 10.5b5,
de 1935 — Negada homologação à de-
cisão FII'EME-175-€6. VII — Deci-
são CA-508-66 Processo número
4.397-66 — Homologada a Resolução
número 242-65, baixada na reunião
de 22 de setembro de 1966. VIII --
Decisão CA-309-66 — Processo núme-
ro 3-.159-66 — Indeferido. IX — De-
cisão CA-310-66 -- Processo número
10.726-65 — Autorizada a alienação
dos imóveis de propriedade, da EM^
présa e hipotecas em favor do Ban-
co, de acardo com condições estabele-
cidos. X -- Decisão CA-311-66 --
Processo número 3.206-66 — O C. A.
manifestou-se no sentido de que
servidores do Banco sejam reembol-
sados parcialmente das importâncias
por êles pagas a psicolólogos habilita-
dos .conforme condições estabelecidos,
XI — Dscisão CA-312-66 — Processo
número 1.594-66 — Autorizada a li-
beração do saldo do financiamento da
Contrato F-265, conforme o esquema
indicado. Decidiu, outrossim, o C. A.
que o Banco honre a obrigação da
Emprêsa com financiamento estran-
geiro por ele avalizado, e a vencer-se
no mês ele outubro, devendo a impor-
tância catrespondente ser reembolsa-
da pela Emprêsa com o produto da
cobrança de duplicatas depositadas
no Banco do Brasil S. A., à ordem
e crédito do BNDE, nos meses de ou-
tubro, novembro e dezembro do cor-
rente an-a e janeiro de 1957, em mon-
tantes mínimos meneais de Cr$ 250
milhões. XII — Decisão CA-313-63 --
Processo número 1.374-66 — Aprova-
da a concessão de financiamento à
Emprêsa. XIII — Decisão CA-314-66
— Processo n9 2.674-66 — Autorizado
a concessão de nova colaboração fi-
nanceira à Emprêsa, por conta clã
futura participação societária doi
Banco no capital da Emprésa, obser-
vadas as condições estabelecidos.

E, nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a sessão, e, para constar,

Jandyra Lucchini, Secretária do
,eaonselho de Administração, lavrei a
piesênte ata.,

Sob a presidência do Doutor Al-
berto do Amaral Osório, Diretor-Su-
perinten-iente, no exercício da Presi-
dência, reuniram-se no . décimo-tercei-
ro andai' do edifício número cinqüen-
ta e três da Avenida Rio Branco, na
Cidade do Rio de Janeiro, os Mem-
bros do Conselho de Administração
do Blheo Nacional 'do 'Desenvolvi-
mento Econômico, Doutores Edmun-
do Falcão da Silva, Luiz Alberto
Bahia, Alvaro Gonçalo Americano de
Oliveira e Souza e Luiz Vicente Belo
fort de Ouro Preto. Iniciados os tra-
balhos, foi aprovada a ata referente
à- reunião realizada a 21 de julho de
1966. Em seguida, apreciados os as-
suntos constantes do Expediente e da
Ordem do Dia, foram baixadas as se-
guintes decisões:	 — Decisão 	

CA-325-66 — Processo n 9 3.185-66 —
Homologada a Decisão 1311L-547-66,
tomada na forma da alínea "b" do
artigo 20 do Regmento Interno cio
Banco, com a alteração introduzida
pela Resolução n 9 160-65. II —
cisão CA-326-66 — Memo FIPEME-
171-66 — Revogado o item 4 da De-
cisão CA-216-66. III — Decisão- CA-
327-66 — Processo n9 5.094-65 — Ne-
gado provimento ao recurso internas-
to. IV — Decisão CA-328-66 -- Pro-
cesso n 9 12.202-64 — Homologada De-
cisão DS-143-66, tomada na forma da
alínea "b" do artigo 24 do Regimen-
to Interno do Banco, com a alteração
introduzida pela Resolução n9 160-65.
3 — Decisão CA-329.-66.— Aprovados
o Balancete referente ao mês de ju-
lho de 1966 e o 'Relatório AI-10 66
da Auditoria Interna, com recomen-
dação. VI — Decisão CA-330-66 —
Processo n9 9.883-65 — Autorizada
concessão do financamento à Emprê,-
sa, com recursos originários do Acôr-
do Kreditanstalt-BNDE, sob condi-
ções. VII — Decisão, CA-331-66 -•
Processo ri9 1.720-66 .Mantida a
política adotada para o setor. Decia
diu, ainda, o CA manifestar-se favo-
ravelmente, em principio, a opera-
ções de aquisição de aeronaves da ca-
tegoria em exame no processo, desde
que tais unidades, integrando proje-
tos de .setores básicos, aos quais atri-
bua o. BNDE prioridade suficiente
para merecer o seu apoio, sejam con-
sideradas imprescindíveis à implan-
tação dos respectivos empreendimen-
tos. VIII — Decisão CA-332-66 —
Processo n9 3.552-66 — Homologada a
Decisão DIR-543-66, tomada na for-
ma da alínea "b" do artigo 20 do
Regimento Interno do Banco, com a
alteração introduzida pela Resolução
n9 160-65 IX — DecO5o CA-333-66 --
Processos ns. 1.145-66, 1.970-66, ...
1.220-66 e 1.341-66 — Homologadas
as Decisões DIR-551-66, 555-63 556-66
e 560-66, tomadas na forma da alínea
"b" do artigo 20 do Regimento inter-
no do Banco, com a alteração intro-
duzida pela Resolução n9 160-65. .X
— Decisão CA-334-66 — Autorizado o
afastamento do Senhor Diretor-Supe-
rintendente, para realizar viagem co
Japão. X — Decisão GA-335-66 —
MEMO FIPEME — 16'7-66 — Aprova-
da minuta de contrato apresentada
pelo Kreditanstalt, para crédito a ser
utilizado no projeto da emprêsa. E
nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessão, e, para constar, eu;
Jandyra Lucchini, Secretária do Con-
selho de Administração, lavrei a pre-
sente ata.

Resumo áa ata da trigésima-oltata
reunião ordinária do Conselho de
Administração, realizada a 20 de
outubro de 1966.
Sob a presidência do Doutor José

Garrido Tôrres; reuniram-se no dé-
cimo-terceiro andar do edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, na Cidade do Rio de Janei.
ro, os Membros do Conselho de _Ad-
ministração do Banco Nacional do
DesenvoI vitnento Econômico, Douto-
res Edmundo Falcão da Silva Real
Fontes cotia, General Antônio Bas-
tos e Doutor Luiz Vicente Belfort de
Ouro Prêto. Iniciados os trabalhos,
foi aprovada a ata referente à re-
união realizada a 28 de julho de 1966.
Em seguida, apreciados os assuntos
constantes do Expediete e da Ordem
do Dia, foram baixadas as seguintes
decisões: 1 — Decisão CA-336-66 —
Aprovada a indicação do Diretor Hé-
lio Schlittler Silva para substituir oSenhor Diretor-Superintendente, du-
rante o seu afastamento a que se re-fere a Decisão f-JA-334-66. II — De-
cisão CA-337-6a — Processo rrlinaeo
12,539-64 — Revogada a Decisão ca.--

34_65, que aprovou o projeto da Em-
presa — Decidido que o- montante
permanecerá como fundo disponivel
do Contrato F-230, de 1964. III —
Decisão CA-338-66 — Processos namo-
ros 3:457-66, 3.639-66 e 3.337_66 --
Homologadas as Decisões DIR-564-66
e 565-66, tomadas na forma da alí-
nea "b" do artigo 20 do Regimento
Interno do Banco, com a alteração
introduzida pela Resolução n 9 160_65.
IV — Decisão CA-339-66 — Processo
n9 571-66 — Homologada a decisão
DIR-561-66, tomada, na forma da ali-
nea "b" do artigo 20 do Resomera
Interno do Banco com a a;teracão
introduzida pela Resolução n°
V — D2eisão CA-340-66 — Processo
n9 345-66 — Aprovada minuta de
convênio, com recomendações. VI —
Decisão CA-341-66 — Processo núme-
ro 1.859_65 — O CA -concluiu pela
impossibilidade da adoção do esque-
ma proposto na Decisão DIR-584-66.
VII — Decisão CA-342-66 — Decisão
DIR-579..66 — Autorizada. E, nada
mais havendo a -tratar, foi encerraara
a sessão, e, para constar, eu Jandyra
Luechini, ! Secretária do Conseilio de
Administração lavrei .a presente ata.
Resumo da e'a da trigésima-nona re-

união ordinária do Conselho de Ad-
ministração, realizada a 27 de outu-
bro de 1966.
Sob 'a presidência do Doutor José

Garrido Torres, r sunirarnese no dé_
cimo-terceiro anelar do edifício nú-

mero cinqüenta e ires, da Avenida
Rio Branco, na cidade do Rio de Ja-
neiro, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-

res Edmundo Falcão da Silva, Raul
Fontes Cotia, Luiz Alberto Bahia, Al-
varo Gonçalo Americano de Olivais
ra e Souza, • General Antônio Bastos
e Doutor Luiz Vicente' Belfort de
Ouro Preto. Iniciados os trabalhos,
foram apreciados os assuntos aons-
tantas do Expediente e da Ordens do.
Dia, sendo baixadas as seguintes de-
cisões: 1 — Decisão CA-343-66 —
Processo n9 1.769-66 — Indicado o
Senhor antônio Fontes Ferreira Di-
retor Financeiro da Emprêsa,
ocupar, em caráter efetivo, o cargo
de Diretor_Presidente da mesma, au-
torizando-o , ainda, a desempenhar o
cargo cumulativamente com o de Di-
re tor-Financeiro. II — 344-66 - Pro-
cesso n9 3.233-66 — Homologada a
Decisão FIR-580-66, tornada na forma
da alínea "b" da artigo -20 do Regi_
mento Interno do Banco, com a alte-
ração introduzida pela Resolução nú-
mero 160-65. III — Decisão CA-
345-66 — Processo n9 F-4..64 — Auto-
rizada a prorrogação do prazo de va-
lidade da Decisão CA-32-66 IV --
Decisão CA-346_66 — Relatório AI-
11-66 — Aprovados o Balancste re-
ferente ao mês de agôsto de 1966 e
o Relatório AI-11-66, com recomen-
dação à Superintendência. V — De.
cisão CA-347-66 — Processo numere
93-63 — Negado provimento ao re-
curso. VI — Decisão CA-348-66 --
Processo n9 3.617-66 — O CA ma-
nifestou-se, em principio, favorá
mente ao eventual apoio do Banco ao
empreendimento, dependendo O 1313-
nunciamento final do resultado Ca
análise dos aspectos técnicos econó-
micos e financeiros do projeto e,
também, da d isponibilidade de reclusa
sos para esse fim. VII — Decisão
CA-349..66 — Processo n9 9.306-65 —
Autorizada a revogação do item 1 da
Decisão CA-182-66, que homologou a
Doei-são DIR-293-66. VIII — Decisao
CA-350_66 — Processo n9 2.484-66 —
Autorizado o repásse de recursos do
FIPEME. IX — Decisão CA-351-66 —
Processos as. 1.412-66 e 3.236-66 —
Homolos,adas..as Decisões DIR-577-86
e 590-66, tomadas na forma da alí-
nea "b" do artigo 20, do Regimento. •
Interno do Banco, com a alteração
introduzida pela Resolução n9 160-65.
X -a- Decisão CA-352-66 — Processo
n° l.342_66 — Homologada a decisão
DIV-568-66, tomada na forma da ali-
nos, "b" do artigo 20 do Regimento

Resumo da ata da trigéssima sexta
reunião ordinária do Conselho ae
'Administração, realizada a 6 de ou-
tubro d.e 1966.
Sob a presdência do Doutor Alber-

to do Amaral Osório, Diretor-Supe-
rintendente, no exercido da-Presidên-
cia, reuniram-se no décimo-terceiro
andar do edifício número cinqüenta
e três da Avenida Rio Branco, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, os Membros
do Conselho de Administração do
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico, Doutores Edmundo Fal-
cão da Silva Luiz Alberto Bahia,
Raul Fontes Cot-ia, Alvaro Gonçalo
Americano de Oliveira e Souza e Luiz
Vicente Belfort de Ouro Preto. Ini-
alados os trabalhos, foi aprovada a
ata da reunião realizada a 12 de ju-
lho de 1966. Em seguida, apreciados
os assuntos constantes do Expediente
e dá Ordens do Dia, foram baixa-
das as seguintes decisões: I — Deci-
são CA-315-66 — Homologada a De-
cisão Dir-539-66, tomada na forma
da alínea "b" do artigo 20 do Regi-
mento Interno do Banco, com a al-
teração introduzida pela Resolução
numero 160-65, do Conselho de Adrin-
nistracão. II — Decisão CA-316-66 —
Processo número 1.047-65 — Negada
homologação à Decisão DIR-437-65.
III — Decisão CA-317-66 — Processo
n9 3.827-66 — Homologada a Resolu-
ção 243-66, baixada na reunião
29.9.66. IV — Decisão CA-318-66 —
Autorizada a suplementação da ru-
brica 333-01, do Orçamenta de Custeio
para 1967, com recomendações. V —
Decisão CA-319-66 — Processo nú-
mero 3.829-66 — Homologada a Re-
solução 244-66,n9 244-66, baixada na reunião
de 29.9.66. VI — Decisão CA-320-66
— Processos numeros 640-66 e 618-66
— Homologadas as decisões DS-139-66
e DS-141-66, tomadas na forma da
alínea "b" do artigo 24 do Regimento
Interno do Banco, com a alteração
introduzida nela Resolução n9 160-65
VII o- Decisão CA-321-66 — Autori-
zada a outorga de procuração ao Di-
retor Adalmiro Bandeira Moura, cem
poderes especiais para assinar, em
nome do BNDE,' contrato de financia-
mento. VIII — Decsão CA-322-66 —
Processo n9 10.048-65-- Negado pro-
vimento 'ao recurso interposto pdo
funcionário. IX — Decisão CA-323-66
— Processo n9 4,488-66 — Ratificado
o entendimento aceito pela junta Ad-
ministrativa do FUNDEPRO, com re-
lação à interpretação da Resolução
CA-224-66.	 — Decisão CA-324-66
— Processo 1.962-66 — Indeferido. E,
nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessao, e, para constar, eu,
Jandera Luechini, Secretária do Con-
selho de Administração, lavrei a pre-
sente ata.
Resumo da ata da trigésima-sétima

reunião ordinária do C onselho de!
Administração, realizada a 13 de
oulubrfi de 19613.
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Interno do Banco, com ei- • alteração
introduzida pela Resolução no 18t-65,
com redornendação, ' XI - Decisão
CA-353-66 - Processo n9 3.822_66 -
Aprovado. E, ,nada mais havendo a
tratar foi entetrada a sessão, e, para
constar, eu, Jandyra Lucchini, Sacra-
tária do Conselho de Administração
'lavrei a pre,selate ata.	 .
Resumo da ata da quadragésim. re-

unido ordindNa do Conselho de Ad-
ministração, Itealizada a 3 de no-
vembro de 1966.
Sob a presidência do Doutor José

Garrido Torres, reuniram-se no dé-
cimo-terceiro andar do edificio nú-
mero cinqiientsa e três da Avenida Rio
Btanco, na Cidade do Rto de Janei-
ro, os Membros do Conselho de Ad-
ministração da Banco Nacional do
Desenvolvimento Econecnico, Dauto-
res Luiz Alberto Bahia, Raul Fontes
Cotia; Alvaro Gonçalo Ainer icano de
Oliveira e Semeia e Luiz -Vicente Bel_
fon de Ouro rêLo. Iniciados os tra-

'balhos foram preciados os assuntos..	 .	 1-constantes do Expediente e da Or-
dem do Dia, fendo baixadas as se.-
guintes deciaaes: I - Deeisão CA-
354-66 -- Meena-Assessoria número ..
49_66-DJ - O orgada procuração ans
Senhores Nilo, Pinto Guienarães Cata
beta e Luiz Cá ios Burges Fortes para
repreeentarem p BNDE em tudo que
disser raspeito fe, chegada, desemba-
raço e entrega e peças sobressalentes
para equipam to de dragagem, ;d-
ealbado; cern recursos dias • Créditos
811-A e 811D tone,edidos' pelo Export
Irnport Benk, da Washington, para o
Deparaunento 'Nacional de Portos e
Vias Navegava S. II - Decisão CA-
355_66 - Proa - soa- xis. 10.264-65, ...
390-65, 8.41a-6 e 3.488-66 - alornu-
logadas as Deelsões ris. a96-66, a97-66
598.66 e 6D2-6t 	 Diretoria, tomadas

- na forma dae
1 

alinea 9 b" do 'artigo
20 da Regime1

,

 to Interno do Banco,
carie a alteração introduzida pela Re-
solução n9 16005. E, nada mais ha-
vendo a- trata, foi encerrada a ses-
são. e., para _cohstar eu, Jandyra Luc-
chini.eSecretárfa do Conselho de Ad-
ministração, lavrei a presente ata.
Rasam° da ata da quadragésima_pri-

meira reunido ordindria do Come-
4 iho de Adniinistraç4o. realigada a
. O de novembro de 1966.

Sob e. presidência do -Doutor José
Garrido Torres, reunirani-se no dé-
cimo-terceiro lindar do edificio nú-
mero cinqüenta e três, Avenida Rio
Branco, na Cidade do Rio de Janeiro,
ns Membros do Conselho de Adini-
nistração do Banco Nacional do De..
Nenvoârimentov Econômica . . Doutores
Edmundo Falcão da Silva, Raul Fon-
tes Cotia, Alvaro Gonçalo Amerhano
de Oliveira e Suas, General Abtônio
Ilastosae Doutor Luiz ticente Belfort
de Ouro Prêto. Iniciadas os. traba-
lhos, foi aprovada a ata referente à
reunião realizada a 4 , de agasto de
1966. Em segnida, apreciados os os-
suntus oanstantets do Expediente e da
:Ordem do DIN; foram baiXadas as se-

356-66 - Processo no 1.3'74_66 - Au-
torizada outorga ue peocuração ao
Senner rainicao Francisco de Assis
larica°, pala representar o Banco ,na
ceiebraçtio no caniaato de financia-
mana e eaoleramento a ser teimado"
cm aealetinanstaie. 1J - Decisão

- Processo tV 1.264-ba -
ateveaaaa a Dec.saa cA-13.0-63, na

a noraolagaçao cia De-
caía° ioart-velaira, que ata.a.-oa a De-
u...alo araeavad-ad-uu,	 D.c.sao

ra, .8.994-tio --
o,ev..ioaa a .uacisaa a.a.-ias-66, na
ocaçe xelacÁnte a eiianoiaaçao cia
ae-at, .L.tt,Ã4a -Do, (ole ap-avsu a De.
3.L.eaI i i. a V —

- W 10.4.33-bo -
,,vugeino o item "a ust, Decimo alA-
ars-bta que se rtfeie a ihmoiogaaan
na peceewo tailaaial-66 e na Deaseve
rapaavaa-ai_ao. v - Deciaao Jek-
5611a66 - c.a-casa° na 3a4-tea - ato-
indiogaaa a Incisa° D.,.it-'sio-645, nas
asma e cantações coneeanues na Lie_
cimo 1, Ir IsivIL	 Vi -
MnaO	 erOcesso 10.01ó-65
- Apeovacta a paopos-a cia ao revisa°
do u-çamanto na Leuze:10 para
vil — vacts.ao CA-area_66 - Processo
n.o 5.906-tia - Aprovado nas oaaes
conaiçoes previstas Dem.:a°
aae.e.aaa 203-06. Vau •- .uselsao C.;‘-
363-bo - Proceasos na. 4.05-66, ...
a.o5te.66, 3.214-bb e %,11u-ti6 -
mologaaas aa Veciaoes ris. U07-66, ..
016-ao, 619-66 e 622-06, da Diretoria,
tonem:ias na forma da alinea "b" 00
artigo 20 do Regimento Interno no
Banco, com g, ateeraçao introduzida
peia. Reaoiuçáo n9 160-6a. IX -.De-
cisão CA_364-06 - Proces.so numero
8.048-64 - Aprovada a dilatação de
prazo de requisição do Senhor Juve-
nal Osorio Gomes para servir no Mi.
nistério da IncidStna e Comércio, das-
de que autorizada pelo Excelentissirno
Senhor Presidente da República. X
- Decisão CA -365-66 -
FIPEME-144-66 Firmada posiçau
no sentido da departamentalização
dos Fundos e Programas criados no
BNDE, ficando para posteiror apro-
vaçáo a estrutura e atribuições no
Orgão de que se cogita. XI - Deci-
são CA-366-66 -o IVfEMO. DE-DPr-
43-66 e Memo. DE-107-66 - Aprova-
das a r e 39 revisaes do Orçamento
de Investimentos para 1966, com re-
comendações. XII - Decisão CA-
367-66 - Processo n9 4.750-66 -
Aprovada a proposta do Orçamento
de Investimentbs para 1967, encami-
nhada, pelo Parecer DS437_66. E,
nada mais havendo a troam% foi en-
cerrada a sessão, e, para constar eu,
Jandyra Lucchini, Secretária do Con-
selho de Administração, lavrei a pre-
sente ata,
Resumo da ata da quadfagésima-se-

gunda reunido ordinária do Conse_
lho de Administração, reaUsaria a
17 de novembro da 1966.
Sob a presidência do Doutor José

Garrido rorres, reuniram-se, ria dé-
cimo-terceiro anda r do edifica° mi-

Branco, os Membros do Conselho cie
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Económico, Douto-
res Edmundo Falcão ,da Silva, Raul
Fontes Cotia, Alvaro Gonçalo Ame-
ricano de Oliveira e Souza e Ge,
neral Antônio Bastos. Iniciados ua
trabalhos, foi aprovada a ata refe-
rente à reunião realizada a 11 de
agasto de 1966. Em segiada, apre-
ciados Os assuntos constantes cio elx-
pediente e da Ordem do Dia, lov..m
oalecadaa as seguintes decistiee: 1 --
Decisão CA-368_66 - Mama. Dac-
44.-86-DJ - Autorizada a outorga eee
procuração ao Senhor José Monte
Verias Roderee, Presidente do .{3Pnee
de Desenvolvimento de Minas Cravais.
com podares especiais para aaeitaa,
em nauta e a lavor do teNDE, o pa-
nle.or de ceedltos, com garantias ama-
teearlas e/on pignoraticias, que aque-
le Banco venha a contatar cara cie.
ditados finais, utilizando rs:cursos
proveniefites do oontrato de flreatia.ci-
Mento FIPEME-1. 11 - Datialo t3A-
309-66 -- Processos 9.336-6a e
10.826_63 -. Foi dado provimento aos
recursos interpostos junto ao te.A
pelos runcionarios Reatriz d'Avila
Garcez Duarte Silva e Francisco Viei-
ra Filho. III - Decasão CA-370 e66 -
Processos na., 2.778-66, 2.454-6U, ..
4,554-66 e 4,573-66 - HomolOgadu.
as decisaas DM-829-86, 633-86, e35-83
e 635-e6 tomadas pela Diretoria lia
forma da aluem "b" do artigo 20 ao
Regimento Interno do Banco. 	 .
Com a, aa eração introduzida peaa ne-
sUação ne 1(0-15. IV - Daaisão
CA-371_66 - Peccesso n9 4.014-66 --
Decidido que a pretensão da Postu-
lante seja examinada pelo -.Mut)
desde que compeovada a impossibili-
dade de a garantia ser concedida oeio
Banco da Amazónia S. A., ficando
decidido, outroseira, que qualquer.
preanunclamnato definitivo do Haleat
ficara na dependência do resulta ia
das analises técnica, econômica e ti-
nanceira do projeto a ser eventual-
mente apresentado. E. nada mais kl_
vendo a tratar, foi encerrada a .8 essão
e, para constar, eu ~diga Luçchien,
Secretária do Conselho dg Adminis-
tração, lavrei a presente ata.
Resumo da ata da quadragésima-ter-

ceira reunido' ordinária do Conselho
de Administração, realizada / 24 de
novembro de 1966.
Sob a presidência do Doutor .I.e

Garrido Torrea, reunirem-se, no dé-
aarnoaterceiro andar do edificai nú-
mero cinqüenta e tree da Avenida Riu
Branco, na Cidade do Rio de Janota,
os Membros do Conselhode Adinini-
tração do Banto Nacional do Desen-
volvimento Eoonainico, Doutóres Ed-
mundo Falcão da Silva, Reaal Fontes
Cotia, Alvaro Gonçalo Americano de
Oliveira e Souza e General Antônio
Bastos.- Iniciados os trabalhos,' foram
apreciados os assuntos constattes do
Expediente e da Ordem do Dia, sen-
do baixadas as seguintes decisões: 1 -
Decisão CA-372_66 - Processo 'núme-
ro 11.112-65 - Autorizada a libera-

ção do saldo das colaborações finan-
ceiras concedidas pélas Decisões CA-
147-66 e 293-68, segundo esquemas a
serem aproVados pelo Diretor-Sua:-
rintendente. II - Decisão CA-373-66
o- Processo no 9.329-63 - Indeferido.
III — Decisão CA_374-66 - Processa.
2.931-66 - Homologada a Decialiq
DIR4652a66, tomada na fo..ma na an-
rua "b" do "artigo 20 da Regimento
antena° do Banco, com a 'alteraçao
introduzida 'pela Resolução n9 160-6a.
VI De-ciaao CA-375..66 - Proees-
eo 119 2.663-66 - Revogado o a'a;n
2 da Decisão CA-285-66, referente a
homologação da .Decisão DIR-468-06,
que aprovou a Decisão FIPEME_....
163-66, V - Decisão CA-376-66 -
Processo no 7.735-60 - Aworizada,
cm cari:der excepcional, a dilate:ao
-o prazo estabelecido no artigo Cl' da
Resolução CA-150-66 para os fins IQ
outorgar validade a lista final coa
candidates habilitados na, a la Prova
Competitiva Interna de Acesso à Sé..
le de Classes de Assis.tente Admitas-
aativo" • para as vagas que Jarro-•
:em durante 1 (um) ano, a partir
de 16.10.66. VI - Decisão 	
CA-3'77-66 - Processo -no 3.475-66 --
Aprovadas as condieões para cober-
tura, através de contrato a ser fir_
medo com a União Federal, com a
nterveniancla daEletrobiets, no aval
antecipado á Empiasa. VII - Deci-
são C4-378-66 - processo 10:147-65 -
Homologada a Decisão DIR-553-66,
-ornada na forma. da alínea, "b" do
artigo 20 do Regimento Interno do
3anoo, 'com a alteração introduzida
?ela Resolução n9 160_65. VIII —L)-
cisão CA,379-66 - Relatório AI-12-66
- Aprovados o Balancete referente
ao mês de setembro de 1966 acra
como o Relatório AI-12-66, da Audi_
toda Interna, cujas recomendações,
foram endossadas, exceto no tocante
á escrituraeão dos recursos postos à
disposição do FINA/ViE. IX -. De-
cisão CA-380-66 - Autorizada t
torga de procuração aos Doutores
Henrique' Cândido Camargo, Beneve-
nuto de Barros Coelho e Antônid TI-
floco de Lacerda nos termos dè minu-
ta constante do processo. X - De-
cisão CA-381-66 - Processo atimero
F-31.65 - Autorizada a concessão de
financiamento. XI - Decisão CA-
382-66 - Processo 4.333-66 - Altana-
sada o financiamento, nas bases e
condiçõee constantes da	 Deciaao
PIPEME-207-66. XII - Decisão CA-
303-66 -, Processo n9 5.332-66 -
Aprovada a instalação do programa
de treinamento de pessoal e organiza-
ção das carteiras de crédito intim-
trial dos bancos estaduais e regionais
de, desenvolvimento, sob a, -orientação
e coordenação do Massachussets Ins-
titute of Tecriology, e com o apoio fi-
nanceiro da Ford Foundation. E,, na-
da mais reavendo a tratar, foi encer-
rada a sessão, e, para constar eu,
Jandyra 1..ucchini; s'eoretária do Con-
selho de Administração, lavrei a pre-
sente ata.gunites deoteoesa I - Dectsã° CA- mera cinqüenta e trée da Avenida Rio

•

FéNDO DE- GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO, N9 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reetbõlso Postal

Em Brasilia
Na.sede do DIN
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MIN:STÉRIO

rAGRICDUITURA
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMEN
DA PESCA

einvénio que se assina entre a Supe-
rintendência do Desenvolvimento dct
Pesca (Sudej3e) e o Govérno do Es-
tado da Guanabara, representado
pela Secretaria de Economia.

Os signatários, Dr. Emil:o Varoli
Superintendente da Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca (SUDE--
PE) e Dr. Armando Salgado Mascare-
Isha, Secretário de Estado de Eco-
nomia, representando o Govêrno do
Estado da Guanabara, considerando:

1 — Que à SUDEPE compete reali-
zar pesquisas que produzam benefício
à pesca e à, piscicultura e, ao Govêrno
do Estado da Guanabara interessa
participar dêsses trabalhos e utilizar
os seus resultados e mais amplamente
possível.;

2 — Que a SUDEPE julga conveni-
ente realizar experimentos com a Ti-

lápia sp. cru amp:a decaia, inclusive

• TÈRMOS DE
utilizando sua característica herbive-
ia, como meio biológico de combate
à vegetação aquática que obstrue gran
das áreak de canais de drenagerrl , e
mantidos pelo Govèrno do Estado nas
baixadas de Jacarepaguá e Santa
Cruz;

3 — Que se considera conveniente
uma perfeita coordenação de propósi-
tos na elaboração de programas que
visem a implantação de piscicultura
ccmo atividade técnico — econômica
necessária dentro da área do Estado
da Guanabara;

4 — Que é de intesêsse econômico-
ocial do Govêrno cio Estado, através

de Cooperativas d e Produtores de
Pescado, utilizar áreas deterioradas,
urbanisticamente, para destiná-las ao
melhor uso produtivo através a pisci-
cultura;
resolvem firmar o presente Convênio.

I — São cornpromisos da SUDEPE:
a) A SUDEPE, de acôrdo com a sua

capacidade e recursos, fornecerá os
alevinos necessários inicialmente e da-
rá tôda a assistência técnica especia-
lizada exigida pelo Convênio.

CONTRATO
b) A SUDEPE orientará o programa

de produção intensiva da Tilápia bem
como a formação de viveiros para os
pescadores localizados em regiões de
mangue e alagadiços do Estado da
Guanabara.

II — São compromissos do Govêrno
do Estado da Guanabara:

a) indicar os canais de drenagem
Mais necessitados de combate às plan-
tas aquáticas e abrir novas vias que
sirvam à drenagem e ao abastecimerm
to de água aos viveiros.	 .

b) Instalar o Pôsto de Piscicultura
na região de jacarepaguá, nas proxi-
midades do rio Anil e Lagôa do Ca-
corim ou em outra zona conveniente.

c) fomentar junto , aos pescadores
a utilização racional do esfôrço con-
jugado cia comunidade doméstica in-
corporando° ao trabalho de pisci-
cultura que se organizar em cada do-
micílio.
. III — Compromissos e direitas de
ambas instituições:

a) tanta a SUDEPE como o Govêtr-
no do Estado da Guanabara mantes
rão-I sua autonomia técnica e adminis-

trativa, colaborando por mútuo inte-
rêsse nas atividades acima mencionam.
rias.

h) o presente Convênio não signifi-
ca nenhuns compromisso financeiro
para qualquer das partes, embora pos-
sa servir de base para a obtenção de
fundos que possam ser usados conjun-
tamente para os programas de cola-
boração já referido.

c) a SUDEPE e o Govêrno do Es-
tado se esorvam o direito, por con-
sentimento mútuo a emendar, alterar
ou mudar os térrcs do presente Con-
vênio, em qualquer forma, desde que
essa> racdilicações se tornem neces-
sárias para a melhoria dos propósitos
contidos no presente documento.

O presente Convênio entrará era
vigor, por prazo indefinido ao ser as-
sinado pelas partes convenentes po-
dendo qualquer das partas considera-
i° nulo, denunciando-o com um ano
de antecedência.

Cem base no acôrdo, assinames o
-presente.

Rio de tT '"o, 0 de dezembro da
1966. — E.i; v oU.— Armando
Salgada Mascesn12 ,!. — Eloy Sully
d,e A cv3tlo Teixeira. — Rafael. Sou-
to .Maior.

Serão projeb. pe:o p:oço global pra-
9osto e de aoarda .ccm as normos. e
especificações técnicas vigentes no
D. N. E.-R.;

c) preço global para a execução da
-ebra, neste compreendidos todos os

Rcdovia: BR-116.	 serviços, materiais 'e encargos neces-
Trecho: São Paulo — Curitiba. - sárics a sua completa realização e a

'sua entrega rematada e perfeita em
todos C; pormenores;

d) orçamento, cem o qual foi obtido
o preço global indicadas as quantida-
des aproximadas de serviços e obras
a executar e os respectivos preços uni-
tários. Êsses preços unitários, -que se-
rão apresentados em algarismos e por
extenso, devem ser calcu'ados levando
em conta todos os serviços, materiais
e encargos que, mesma não especifi-
cadas, selam necessários , a completa
e perfeita execução da obra. O
D. N. E. R. se reserva a faculdade
de aprovar e modificar os preço; uni-
tários para quaisquer acréscimos da
obra;

e) prazo . para a execução total da
obra, contado em fletias consecutivos;

1) a juízo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por tabelião do Estado da
Guanabara, da firma do signatário
31.1 responsável pela proposta..

4. A proposta sserá apresentada em
sanei tipo ofício ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação: •
a) carteira de identidade do respon-

sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamente
registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem Como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
aislacões civil, comercial e trabalhis-
ta vigentes (contrato social, lei dos
dois terços certidões negativas de
protestos, imposto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
realizado o seguro de acidentes do
trabalho, Previdência Social) etc.:

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) requerimento solicitando auto-
rização pira depósito da caução.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N° 7-S7

Obra: Projeto e construção de uma
ponte sare o rio Juquiá em concreto
armado normal, demolição de urna
superestrutura e projeto e construção
de uma ponte provisória de madeira.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagsm,
neste denominado D. N. E. R.,
torna r::' ' s e') nora conhecimento dos
Intere-.•-..": e que fará realizar às 14.70
horas da dia 15 do mês de meio d'
1967, na sede do D. N. E. R., à Ave-
nida Presidente Vargas n 9,522, 21 9 an-
dar, no Estado da Guanabara, so lo a
presidência do Engeneiro Salvan Bcr-
borema da Silva. concorrência pública
para execução de trabalhos rodoviá-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

1. Poderá apresentar proposta tô-
tla e qualquer firma individual ou
Social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em considera-cão propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas

2. A proposta, a documentação e o
anteprojeto exigidos, serão entregues
ao Presidente da concorrência acima
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua

• parte externa e fronteira os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem — Concorrência Pública
Edital n9 '7-67", o primeiro com o sub-
título "Pronosta", o segundo com o
subtítulo "Documentacão" e o último
com o subtítulo "Anteprojeto";

3. Conterá a proposta, em três vias
a) nome da proponente, enderêço ou

Sede, suas características e identifica-
ção (individual ou social);

h) declaração expressa de aceitação
das condições dêste edital e de que,
se vencedora da concorrência, comple-
manterá o anteprojeto. con.substan
cia-do-o em projeto cornple'ro e norma-
narizado sem acrésc i mo / e precos, e
que executará a obra conforme o re-

t7) p:o. a de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (art. 38, § 19
alínea c da Lei n9 2.550, de 25 de ju-
lho de 1955), bem como se acham em
dia com as obrigações mritares;

h) pros-a, de cumprimento da Lei
4.440, de 27-10-64.

i) cronograma físico-financeiro de
execução, devendo o cranograma fi-
nanceiro ser expresso em preços coas-
tanteS;

j) o cronograma físico dos serviços
e obras indicará o início e o fim de
cada etapa da obra; de acôrdo com
o seguinte critério, podendo a emprei-
teira torna-lo mais pormenorizado,
reservando-se o DNER a faculdade de
aprová-lo ou modificá-lo.

19) Instalação
2 9) Colocação do ferro nmscanteiro

de serviço.
39) Infraestrutura:
Tubulões
Pilares
49) Superestruturas:
Escoramento
Fôrmas
Armação
Concretagem
59) Acabamentos:
Pavimentação
Guarda-côrpo
Pintura e sinalização
k) o cronograma físico-financeiro

deverá ser apresentado em papel mi-
limetrador na forma do desenho que
se encontra na CCSO, à disposição
dos interessados.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei;

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no D. N. E. R. a apre-
sentação dos documentos constantes
das alíneas b, c, d, g e h fica subs-
tituída pelo cartão de registro.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea f deverá acompanhar em se-
parado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59 A prova de quitação com o im-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Estradas, Pontes
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A anreeerd "^ f) do do-
cumento de quite .- - a c ess r ' 1"/ sin-
dicato só será aceita, re a firma pro-
var que a natureza de sua atividade

preponderante está sujeira ao 1112S-
1110.

ff — Provas dc Capacidade
6. A p ..:i . .eipaçáo na concorrê.:eia

depende de provo, de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repa.-
tição Federal ou Estadual de haver a
concorrente construido para a referi-
da Repartição pontes ou viadutos de
concreto armado cuja soma de (cai-
primentos atinja a 300 metros e, ain-
da, haver construido ponte ou viadu-
to de concreto armado de comp imen-
to • minimo de 120 metros no prazo de
210 dias ou obra maior em prazo equi-
valente.

8. As firmas inscritas no DNER.
e classificadas nas categorias e ts" e
"B" ficarão isentas da apresentação da
atestado acima referido, para nw_• j-
cipação na concorrência, objeto deste
Edital.

/// — Caução

9. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, ia
Tesouraria do DNER., no valor de
NCr$ 7.53.CO (sete mil e quinivãtos
cruzeiros novos) em moeda corr.nte
do pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nômica, em apólices e" demais 'attlios
da divida pública federal, • em obriga-
ções ou letras do Tesouro, em letras
de câmbio de importação e de expor-
tação do Banco do Brasil S. A. e
títulos de débito do D.N.E.R. rawc-
sentados pelos respectivos valôres ao-
minais.

§ 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento pelo Presidente da concorrên-
cia, do requerimento de que trata a
alinea f do artigo 59 dêste edital;

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora mareada para
a abertura dos anteprojetos;

§ 39 Fica sujeita a sanções legais,
independentemente aa, declaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

§ 49 Conhecidos os reSultados da
concorrência e a ordem de classif ca-
ção dos participantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução, de
suas respectivas caucões depols . de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo;
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A fundaeáo é prevista para transml- equipamento de contróle tecnológico
tir ao solo taxa média de 5 lesocrn2. da obra referida para as operações

e) escora/net-lio existente, após a sua de campo, a critério da fiscalização.
•etirada, deevra ser entregue a fica- ' 22. A contratante deverá colocar
lizraein	 cantoneiras de 4" x 4"2:1;4" 	 820rn

nas extremidades da eaea, e nas ia-V - Instalação	 •do Canteiro	 terrupeoes de lie	 eseu'eueal. axe-
13. A despesa de instara:Ao de can testar junta longitudinal de asfalto de

leito de serviço deverá ser considera- llem x 2,5ein com faixa pintada (de
da como um elemento de compaeleão asfalto/ de 10em, e reveetimento no
eles preços 11MM:roa não conetitti ri- passeio e guarda toda em trace de
do per conseqüência um item espsei- de cimento e areia de 1:3, com
fico do orçamento; entretanto, pede- acabamento de desempenacleira, as-
rá o1,3,N,E,•.R, considerar, . na alada- sim como, executar pintura de na-
liOade de pagamento e, Sem versei- ta de cimento sôbre teclas as .super-
me do valor global da obra, uma par- ficies da estrutura, pintura de cal só-
cela ao valor máximo de NCra 	  bre os guarda rodas e guarda corpos
2.000,00 (dois mil cruzeiros novos) a e sinalização de acardo cem esaeeifi-
ser paga quando a empreiteira tiver cação do DNER, P oorderrtes de très
esoncluido a instalação do canteiro de teaxttadióltrs 

do	
das Astro B, coderp5o5md%. urras

serviço.	 extremos
(

	

Vi - Condições Técnicas	 desenho DCC-3/57.)

14. Os serviços postos em roncos-- 	 VII - Prazos
renda pelo presente edital deveeiM	 22-A o prazo . para assinatura do
ser executados de aeôrdo com as se 	  contrato será de 10 dias após a no-
guintes normas e especificações:	 tificação a ser feita, sob pena de per-
. 14.1 - Normas para o projeto CULS da da caução.
estradas de rodagem;	 23. O prazo para apresentação do

14.2 - NB-6-1930, pontes classe 36; projeto completo cai tela ou papel ve-
14.3 - Especificações gerais pesa poial com 5 (cinco) cópias heliogra-

construção de obras de arte a cargo ficas, será de 15 dias após a assina-
do D.N.E.R.;	 .	 Mea do contrato.

	

14.4 - -Normas brasileiras da	 O projeto definitivo deverá ser
A.B.N.T.;	 acmopanhado do memorial dos cal-

14.5 - Normas para os coneareos cuias de estabilidade de estrutura, das;
de projetos de estrutura,	 sondagens de reconhecimento de sub-

14. 6 - Especificação Brasileira solo, das plantas e perfil topográficos!
E.B. 3-1965..	 • da travessia e do orçamento pana

15. Para o projeto da obra em execução- da obra (Circular DG. nü-:
apreço devem ser obedecidos os ele- mero 97te2.)
mentos topográficos • e geotecnicos
constantes do	 nús 24 O prazo m' "a execucão total do

	

Des. DCt-SCOA.	 s

	

 9 .	
serviços será de -45 (quaenta e cia-

1 co) dias para a construção da ponte16. As concorrentes deverãoapre-
sentar seus anteprojetos com funda- de madeira e 180 dias subseqüentespara a construção ' ia ponte de coa-
ções adequadas à natureza dos:erre reto, contados a partir do dia da no--
nos Meneados pelas sendagens formo e
cidas pela DNE,Ft e implantadas (.01trolf, iciançcaluasipvaerastrie.assinatura do contra-
terreno compatível com os esforços
considerados no respectivo meiem-liai	 25. O prece para, cone?trao aociera
de cálculos estáticos,	 ser prorrogado, por iniciativa do ....

17, Caso algum concorrente não, DNER., fundada em conveniência aci-
proceda da maneira acima indicada, ministrativa, a critério do Conselho
poderá a comias:Tio julgadora dos cri- Pixecutivo.
tenro:Otos, conforme a gravidade da Parágrafo 'Cínico. A empreiteira sb-
defieiencia apresentada, eliminar e, mente poderá pedir prorrogação de
anteprojeto em causa, ou 00eita-1o, prazo quando se verificar a interrup-
mediante declaração da concorrente çã .0 dos trabalhos determinados par:
de que, se vencedora, executará seu	 a) fato dar administração;
projeto d̀e acôrdo com as exigências b) caso fortuito ou força-maior.
formuladas pela comissão julgadora, 	 VIII - Pagamentos
serei acréscimo de preço global.

18. Se	 elabora-	 2tendo a contratante	 6. Os pagamentos serão efetuados
ode) seu projeto de acôrdo com o ante- oia,oacôrdoes	 parceia.mento e me-. com

p eojeto aprovado na concorrência ou •
conforme as exigências da comieeão 27. Quando depositada no canteiro
julgadora, foram verificadas diferen- de serviços a armação de aço neces-
ças entre os terrenos indicados pelas seria à execução da obra nas quanti-
sondagrns e os encontrados durante dades exigidas pelo projeto, poderá a
a construeão, e estas diferenças acar- empreiteira receber, a critério do Di-
retarem acréscimo ou diminuição nas retor-Geral, importância nunca supe-

rior a 70% do valor da referida
armação constante de sua proposta;
tal importância não implica em reti-
rar da empreiteira a guarda, posse e
responsabilidade da armação até eme
a mesma 'seja integrada à obra, fi-
cando convencionado que, em relação

junto a obra, era local a ser designa- aos totais indicados no projeto defi-
do pela fiscalização do D.N.E.R,. nitivo, não será, admitido acrésciino
uma referência de nível de tipo per- algum referente a perdas por) pontas,

clesbitolagem. emendas, e t ., que
ocorram durante a execução da ebra.

23. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre gs :man-
tldades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüen-
tes do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto no item 18 do presen-
te edital.

29. Os preços' unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da concorrência e re-
ferente a todos os serviços não serão
modificados em conseqüência do au-
Mento ou diminuições dêsses services,
seta em área volume ou em profua-

•
(. I 5^ A caução 'correspondente ã
te:a declarada vencedora ficará em
i)oder do DNER, para garantia da 45-
;$1.natura e fins do contrato.

10. - O -Vencedor da concorrência,
1/ara efeito de assinatura da contrato
de empreitada, reforçará a Call7a0
anicial com outra de valor tal nue
domPleie 5% do valor dos serviços
jcontratados em moeda corrente do
país, em cadeenetas da Caixa 'lanai/a-
plica, em apólices e demais tituies
dívida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
eanabio de importação e de experta-

o do Banco do Brasil S. A. e ti-
tules de débito do DNER, represen-
tados pelos respectivos valtires acari-
Asais. Não se admitirá, na hipótese
jera que o atributo financeiro deferido
to contrato venha a ser inferior ao
Custo previsto no edital, redução só-
hrs o valor da Caução inicial.

e 1 9 A caução i inicia/ será reforça-
da, durante a execução dos serviços
Contratados de forma a totalizar,
tempre 5% dos serviços executados;
enquanto a caução inicial corres-
ponder a 5t1, dos serviços executados.
hão. serão efetuados os reforços, Será
permitida, no ato do reforço da cau-
Cao, o deposito em títulos, a critério
do DNER.

29 A caução inicial e os respecti-
'Voa reforços ~ente serão leyvanta-
dos 60 dias após a assinatura do tOr-
áno de recebimento da obra pelo ....
13NER. No caso . de, resilição do con-
trato. não serão „devolvidos a raueão
Inicial e os reforços que seno apro-
priedoe pelei DNER.

e 3^ E' vedada a substituição dos
'valores caucionados
IV - Local e natureza dos Serviços

•
1i. Os serviços objeto do presente

t ditai consistem em demolir uma su-
perestrutura e projeto e construção
Ide unta ponte em concreto armado
tornr el e outra •de madeira,
dovia BR-116, trecho S. Paulo-Curi-
tiba.	 •
• 12. Descrição dos serviços por or-
dem de exebução::

a) ponte provi.sarta de madeira.
' Extensão 4em, • com 8 vãos de 5in.,
7, tericura total 5in e pista de rolarnen-1
to ele 4,20/n. Guarda-roda com 0,40m

Cara ^Idade de carga: Um cami-
nhão do 35 toneladas de N. B.6.
Dispensa-ee a consideração de multi-;
dão. Altura da ponte 3s. acima!
da. lamina d'água. Profundrdade má-
dia das pecas enterradas 3m.

Derorridos 90 dias após , a conclu-
Sstie da obra m concreto armado
ilitern "C") e Mediante autorização
'expressa da fiscalização caberá ao
empreiteiro desmontar a pente de ma-
deira, e retirar do local tôdas as pe-
tas,	 1

b) Demolição da superestrutura' da
ponte eaMente.aõbre o . rio Juquiá,
hum total aproximado de 140m3.
• A demolictio será cuidadosa de mo-
lde e. não afetar os elementos das in-
fraestruturas a j' serem aproveitadas
i(1 nares cie pilares).

Caber ro construtor retirar o ma-
1

- freie/ demolido que inclusive a ele
peeteneerá..

e) Projeto e construção de uma
pente de concreto armado normal
Com as seouintes características:

- Extensão:
're metros constituída de 4 vãos de

/7.2em e dois balanços extremos de 5
metros.

Altura dnica de viga: '1,60m.
' 2. Os pilares extremos e o central
Me simetria), bem como suas funda-
ções-, serão as da ponte existente.

3: Largura de pista 8,20m, largu-
ra total 10 metros.

4. As fundacões serão em tubulacão
'com profundidade a proximada de 7
metros abaixo do fundo do rio, o miar
em centro, tem ,iirna lniina dOágna
de 3 gletroak

IX - Valor e Lxotação
30. O valor aproximado atribuída

aos serviços objeto deste edital é do
Ners 15a.000,00 (cento e cinges/Ira
mil craretros novos), sendo Ner$
1.20.00,t).5,) a preços iniciais e o restan-
te para reajustamento, correndo as
despesas à conta da verba do Orça-
mento do DNE.aa, para 1967.

31. Demonstrada tempestivameat
me insu' i ci'm ei a do „ ra`o • aproximado
atribuido aos serviços a que se veie-
re o presente edital poderá determi-
nar o D.N.E.R., o proaseguitnento
dos serviços até a conclusão, condi-
cionado e disponibilidade de roem sos
orçamentários, inentidas as condieõea
do contrato original.
X	 Contrato, Multas e Iti,soltiçdo

32. A adjudicação dos serviços /era
efetuado mediante contrato de em-
preitaria' assinada no D.N.E.R. ob-
servando as condições estabelecidas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à„ disposição dos In-.
teressado.s, na Procuradoria Judicial
do DNER.

33, O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R.., nos seguintes casta:

quantidades de serviços ou obras, se-
rão da mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos ve-
rificados, serão admitidos os preços
unitários contratualmente previstos.•

33. A contratante cleVerá excetuar,

manente, à qual deverão ser referidos
todos os nivelamentos que se fizerem
necessários.

34. A contratante deverá remeter,
com anteeedencia mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N.E.R,..
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de cen-
ereto, nas quantidades prescritas pelas
Normas Brasileiras da A., B. N. T.
declarando, • ainda, sua procedência.
Os traços dos- concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorização escrita da
fiscalização.

35. A contratante ,ficará obriaada
a manter, em canteiro_ de serviço, didader •

I -- Por dia que exceder ao metal
;de conclusâo dos serviços: NCr$ 150,00
• (setecentos e cinqüenta cruzeiros no-
vos.)

II Quando os servkços não tive-
rem andamento previsto no diama•
tua de avanço: quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas téen:cas e
especificações vigentes no D.N.E.R.
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a tidnunistração fôr inexatamente
informada pelo contratante; de 0,1%
a 2% do valor do contrato.

34. o contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER., ou bila-
teralmente, atendida sempre a conve-
niência administrativa.

35. A criterio do DNER., cabeet a
resolução 'do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
trajudicial, quando a empreiteira:

O' não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuois;

bi transferir o contrato a terceiros.
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do 	
D . „ N . E. R.
r i No caso de resilição à emprei-

teira caberá 'receber o valor dos aer-
viços executados, mais o valor das
instalações do contrato. -descontarias
.as parcelas correspondentes a utiliza-
ção) desSas instalações, proporcional-
mente aoá serviços realizados até a
data da dissolução..

29) Ocorrendo resilição, o DNER
Promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa eu
judicial.

3s) era caso algum, o DNER paga-
rá indenizações devidas pela emprei-
teira, por fõrça da legislatão traba-
lhista.

Xt - Reajustamento
36. Os preços propostos serão re-

vistos na forma e para os fins esta-
belecidos no Decreto-lei n9 183, de 24
de março de 1957, excluindo-se a
construcão da ponte de madeira e
demolição.

X11 - Processo e Julgamento
da COncorrencia

37. A Comissão de Concorrénelarl
de Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem às condições estabe-
lecidas neste edital;

c) verificar a selagem da doeuMen •
taça();

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as extgén-
elas deste edital, no todo ou em par-
te;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas a oferecê-las à rubrica doa.
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cuidada pelo prazo de 1 an-a e mei» g) provar que satisfaz alguns dos
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representantes dos concorrentes 'pre-
sentes ao ato;

1) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
es assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da cr,n•
corrência e emitir parecer, indican-
do a proposta mais vantajosa.

38. Para julgamento da concorefin-•
cia, atendidas as condições deste (-di-
tai considerar-se-á vencedora a fir-
;na que apresentar o menor quocien-
te da divisão de preço global de sua
proposta pelo número de pontos atri-
buídos a seu anteprojeto de acórdo
com as ."Normas para concurso de
nrojetos de estrutura".

XIII — Disposições Gerais

39. Ao Conselho Executivo do ....
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveniên-
cia administrativa, sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
laçãõ os concorrentes terão direi , o a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-

DIÁRIO OFICIAL

pectiva, proposta, mediante prévio re-
querimento.

40. Os desenhos referidos neste
Edital, necessários • ao projeto das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos na Divisão de Construção do
D.N.E.R. (Serviço de Construçâo de
Obras de Arte.)

41. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôr-
mas e escoramentos, feitos reparos na
obra, se a fiscalização julgar neces-
sário, e ,executados os serviços finais
referidos no item 22.

42. Os interessados que tiveram
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dos termos dêste
Edital serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Procuradoria Judi-
cial do D.N.E.R. para os esclareci-
mentos necessários.

43. A juizo da Comissão pode' á. ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação até a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1967.
— Engenheiro Salvan Borborema da
Silva — Presidente da CCSO.

UCAÇÃO E CU uni RA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, nos termos do art. 19 do
Estatuto do Magistério e 96 do Regi-
mento da Faculdade, faço público que
se acha aberta na Secretaria da Fa-

a partir do dia seguinte du publica-
ção deste Edital a inscrição para o
preenchimento da cátedra de Direito
Financeiro e Finanças.

Para inscrição no c(icurso devera
o candidato estranho ao professorado
ofic:al ou equiparado:

a) provar ser brasileiro nato ou
naturalizaoo e acilai'-se no geei) ui
seus direitos civis e políticos;

b) apresentar atestado de sanidade
e idoneidade moral;

ci ale:e:miar prova de . estar em
dia com sua obrigação militar ou que
tem u.spen‘a legai uo seiviço
(art. 140 do Decreto-lei n9 9.5GO, de
23 de julho de 1946);

d) juntar diplor?ta ou documento
que o supra comprovando ser bacha-
rel ou doutor em direito por Faculda-
de equiparada . ou reconhecida do Pais
ou por Faculdade estrangeira deven-
do o diploma neste caso ter sido re-
validado; •

e) apresentar • documentação da
atividade profissional . ou cientifica
que tenha exercido e que se relacione
com a disciplina em concurso;

.1) efetuar o pagamento da taxa de
inscrição na importância de NCr$
30,00 (trinta 'cruzeiros novos)

requisitos constantes do art. 94 do
Regimento desta Faculdade a seguir
transcrito: "Art. 94 — o professor
catedrático é nomeado por decreto do
Presidente da República e escolhido
mediante conaurso de titulas e de
provas no qual podem inscrever-se os
professôres adjuntos ou docentes 11.

os pro	 L2 cutres escolas
ou faculdades oficiais mi reconheci-
das e pessoas de no,c'eu saber a juizo
da Congregação".

As provas do concurso compreen-
derão sucessivamente: a) prova es-
crita; b) defesa de tese; e) prova
didática. .

A cada uma destas provas bem
como os títulos apresentados pelos
candidatos, cada examinador atribui-

. rá a sua nota.
A tese, a ser defendida constará de

uma dissertação feita sõbre assunto
pertinente a cadeira e de livre esco-
lha do candidato. Será excluído do
coneursú o candidato que ate o mo-
mento de se encerrarem as inscrições
não houver feito entrega à Secreta-
ria de cem (100) exemplares impres-
sos de sua tese.

Rio de janeiro 13 de março de
1967. — Bel. Cánd7clo de Oliveira
Vianna, Secretário.

' Oficio n9 51.
Dias: 12 — 13 e 14 de abril de 1967.

MINiSTÉRIO DA E D

NIVERSIDADE FEDERAL DO

Faculdade de Direito
CONCURSO PARA CATEDRÁTICO

DE DIREITO FINANCEIRO E
FINANÇAS

De ordem do Professor Hélio Go-
mes, Diretor da Faculdade de Direito

REFORMA ADMINISTRATIVA
1

DIVULGAÇÃO N.o 995

PREÇO: NCr$ 0,50

A VENDA

Na Guanabar,

Agência I: Ministlrio da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Iktende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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Promutgada em 24-1-67

Divulgaçã'o n.° 987

A VENDA,

Na (Suanabara

Seco 'de Vendas : Av. Rodrigues Alv ,,q 1

Agência 1: Ministério da Pazens,

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReetuLeuu tiwtal

Em Brasilia

Na Sede do D. 1. N.

ob •ST1T
I 

r

,

PREÇO Df:STE NÚMERO, NCr$ 0,05 '


